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PREÂMBULO 

 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, pela SECRETARIA MUNICIPAL 

DE CULTURA, situada na Rua Líbero Badaró, 346 – Centro Histórico, São Paulo - SP, CEP: 
01008-905, torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento de (menor preço 
por item), objetivando o REGISTRO DE PREÇOS (ARP) PARA A AQUISIÇÃO DE ITENS DE 
MOBILIÁRIO, INCLUINDO CADEIRAS GIRATÓRIAS E FIXAS, ESTANTES SIMPLES E 
DUPLAS (INCLUSIVE INFANTIS), ESTANTES EXPOSITORAS, CARRINHOS DE LIVROS E 
BIBLIOCANTOS. O PROCESSO TAMBÉM ABRANGE A MONTAGEM DE TODOS OS ITENS E 
A GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DAS BIBLIOTECAS 
VINCULADAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA (SMC), CONFORME AS 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA QUE INTEGRA O EDITAL 
DE LICITAÇÃO DO PRESENTE PREGÃO ELETRÔNICO COMO ANEXO I. 

 
 
A participação no presente pregão dar-se-á por meio de sistema eletrônico, pelo acesso 

ao site (https://www.gov.br/compras) - UASG nº 925054, nas condições descritas neste Edital, 
devendo ser observado o início da sessão às 10:30hs do dia 14/Novembro/2024. 

 
Este Edital, seus anexos, o resultado do Pregão e os demais atos pertinentes também 

constarão do site NovoDOC - Diário Oficial Cidade de São Paulo (prefeitura.sp.gov.br) 
 
1 EMBASAMENTO LEGAL 
 
O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições da Lei Federal 
nº 14.133/21, do Decreto Municipal nº 62.100/2022, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da 
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e das demais normas 
complementares aplicáveis. 
 
2 OBJETO 
O presente pregão tem por objeto o registro de preços (ARP) para a aquisição de itens de 
mobiliário, incluindo cadeiras giratórias e fixas, estantes simples e duplas (inclusive infantis), 
estantes expositoras, carrinhos de livros e bibliocantos. o processo também abrange a 
montagem de todos os itens e a garantia de 12 (doze) meses, atendendo às necessidades das 
bibliotecas vinculadas à Secretaria Municipal de Cultura (SMC), conforme as especificações 
constantes do termo de referência que integra o edital de licitação do presente pregão 
eletrônico como anexo I. 
 
2.2. Deverão ser observadas as especificações e condições de fornecimento constantes do 
Termo de Referência – Anexo I, parte integrante deste edital. 
 
2.3. Para cumprimento do disposto nos artigos 47, 48 e 49 da Lei Complementar 123/2006, 
com redação dada pela Lei Complementar 147/2014, a participação nesta licitação observará 
as regras previstas nos itens seguintes e demais regras deste Edital, com participação AMPLA 
OU EXCLUSIVA de microempresas e/ou empresas de pequeno porte assim qualificadas nos 
termos da Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014, bem como as 
cooperativas que preencham as condições estabelecidas no § 2º do artigo 1º, do Decreto 
Municipal 56.475/2015. 
 
2.3.1. O termo “microempresas e/ou empresas de pequeno porte assim qualificadas nos termos 
da Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014, bem como as 
cooperativas que preencham as condições estabelecidas no § 2º do artigo 1º, do Decreto 
Municipal 56.475/2015”, será designado neste Edital, doravante, simplesmente como “ME e 
EPP e/ou cooperativa a estas equiparada” ou “micro e/ou pequenas empresas e/ou 
cooperativas a estas equiparadas”, conforme se refira a uma ou mais empresas. 



 

 

 
2.4. Para atender ao disposto na legislação mencionada no item anterior, os itens da licitação 
serão divididos em cotas e a participação será definida de acordo com a s seguintes regras: 
 
2.4.1. Lote 1 e 2 (cota principal): correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das 
quantidades totais do objeto, destinado à AMPLA PARTICIPAÇÃO das empresas interessadas 
que atendam aos requisitos deste Edital, assegurando-se às micro e/ou pequenas empresas 
e/ou cooperativas a estas equiparadas - que declarem no campo próprio do sistema sua 
condição, observando as regras estabelecidas no Decreto 56.475/2015 – os benefícios 
estabelecidos nos artigos 42 a 45 da LC nº 123/2006 e suas alterações posteriores; 
 
2.4.2. Lote 3 e 4 (cota reservada): correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das 
quantidades totais do objeto, destinado EXCLUSIVAMENTE à participação de micro e/ou 
pequenas empresas e/ou cooperativas a estas equiparadas, que declarem no campo próprio 
do sistema sua condição, observando as regras estabelecidas no Decreto 56.475/2015, sem 
prejuízo de sua participação na cota principal. 
 
2.5. Deverão ser observadas as especificações e condições de fornecimento constantes do 
Termo de Referência – Anexo I, parte integrante deste edital. 
 
3 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 Poderão participar da licitação as empresas que: 
 
a) atenderem a todas as exigências deste edital e de seus anexos, desde que sejam 
credenciadas, com cadastro ativo, no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras) – Certificado Digital ICP-Brasil. 
 
a.1) As condições de cadastramento no SICAF deverão ser providenciadas até o terceiro dia 
útil anterior à data estabelecida para recebimento das propostas. 
 
b) tenham objeto social pertinente e compatível ao licitado; 
 
c) não estejam sob processo de falência; 
 
c.1) É admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que apresentada 
certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório; 
 
d) não tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração 
Pública; 
 
e) não estejam suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração 
Pública; 
 
f) não se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 14 da Lei 14.133/2021): 
 
f.1) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação 
ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
f.2) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 



 

 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
 
f.3) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
f.4) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 
 
f.4.1) As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
f.5) Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição; 
 
3.2 As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos da Lei 
Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014, bem como as cooperativas 
que preencham as condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, 
poderão participar desta licitação usufruindo dos benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 45 
daquela Lei Complementar, devendo para tanto observar as regras estabelecidas de acordo 
com o Decreto nº 56.475/2015, declarando no campo próprio do sistema sua condição. 
 
3.2.1 Não são aplicáveis os benefícios e demais disposições previstas nos artigos 42 a 
49 da Lei Complementar 147/2014 no caso de licitação para aquisição de bens ou 
contratação de serviços em geral, ao item e, em se tratando de contratação de obras e serviços 
de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
3.2.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
3.2.1.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o 
valor anual do contrato. 
 
3.3 Como requisito para a participação no pregão, a licitante deverá declarar, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições do edital e anexos. 
 
3.4 A participação neste Pregão implica o reconhecimento pela Licitante de que conhece, 
atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como as 
disposições contidas na legislação indicada na cláusula “1” deste Edital, que disciplinam a 
presente licitação e integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente. 
 
4 ACESSO ÀS INFORMAÇÕES 
 
4.1 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações relativos a esta 
licitação, em campo próprio do sistema, encontrado na opção “Edital”, até 03 (três) dias úteis 
antes da data marcada para abertura da sessão pública. 
 
4.2 Esclarecimentos adicionais (de ordem estritamente informal) poderão ser obtidos junto à 
Supervisão de Licitações, Compras e Almoxarifado, pelo e-mail: 
smccaflicitacoes@prefeitura.sp.gov.br 



 

 

 
4.3 Os esclarecimentos e as informações serão prestados pelo Pregoeiro, no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 
 
5 IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
5.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica poderá formular impugnações contra o ato 
convocatório, até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, mediante 
petição apresentada via e-mail, smccaflicitacoes@prefeitura.sp.gov.br  em seu corpo 
ou documento anexo. 
 
5.1.1 No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao e-mail a cópia 
digitalizada dos seguintes documentos: 
 
a) do documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o impugnante 
for pessoa física; 
 
b) do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa jurídica, 
acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o 
signatário/remetente da impugnação efetivamente representa a impugnante. 
 
5.2 Caberá ao agente de contratação se manifestar, motivadamente, a respeito da(s) 
impugnação(ões), proferindo sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de 
recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
5.3 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a 
formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame. 
 
5.4 A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial. 
 
5.5 Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados   no 
sistema eletrônico para visualização dos interessados. 
 
5.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos  no 
certame. 
 
5.7 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
6 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
6.1  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a 
descrição do objeto e o preço ou percentual de desconto, com o VALOR DO PREÇO POR 
ITEM com duas casas decimais, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão 
pública, devendo, no cadastramento da proposta, proceder às declarações pertinentes, em 
campo próprio do sistema. 
 
6.1.1 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 
 
6.1.2 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta, lances e declarações. 
 
6.1.3 A apresentação da proposta de preços implicará em plena aceitação, por parte da 
licitante, das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 
 
6.1.4 A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternativa de produtos, preços ou 



 

 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
 
6.1.5 Os preços cotados deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em algarismos e 
devem ser adequados aos praticados no mercado na data de sua apresentação, sem inclusão 
de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária e devem incluir todos os custos 
diretos, indiretos e despesas, necessários ao fornecimento do objeto, inclusive frete. O preço 
ofertado antes do interregno mínimo de 1 (um) ano será reajustável e constituirá a única e 
completa remuneração pelo cumprimento do objeto deste certame, não sendo aceitos pleitos 
de acréscimos nos preços, a qualquer título. 
 
6.1.6 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimo, a qualquer título. 
 
6.1.7 A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar a proposta de preços, 
conforme disposto no Item 10.7 deste Edital, de acordo com o formulário que segue como 
Anexo II deste Edital, com todas as informações e declarações ali constantes, devendo ser 
redigida em língua portuguesa, com clareza, perfeitamente legível, sem emendas, rasuras, 
borrões, acréscimos ou entrelinhas, ser datada, rubricada em todas as folhas e assinada por 
seu representante legal ou procurador, devidamente identificado com números de CPF e RG, e 
respectivo cargo na licitante. 
 
6.1.8 A proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data 
de sua apresentação. 
 
7 ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
7.1 Na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início automático a sessão 
pública do pregão eletrônico. 
 
7.2 A análise da conformidade das propostas visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos e será feita exclusivamente na fase de julgamento em 
relação à proposta mais bem classificada. 
 
7.3 Serão desclassificadas as propostas: 
 
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste edital e 
seus anexos; 
 
b) que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua 
identificação; 
 
c) Estipule preços inexequíveis ou acima do máximo definido para a contratação, global e 
unitariamente; 
 
7.4 A desclassificação se dará por decisão motivada e registrada no sistema. 
 
7.5 Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos demais 
licitantes. 
 
7.6 Somente as licitantes cujas propostas sejam classificadas e ordenadas automaticamente 
pelo sistema participarão da fase de lances. 
 
 
8 ETAPA DE LANCES 
 
8.1 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu 



 

 

recebimento, registro e valor. 
 
8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÀRIO POR ITEM 
 
8.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras 
para sua aceitação. 
 
8.3 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto maior ao 
último por ela ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de R$ 0,01 (um 
centésimo de real) em relação aos lances intermediários e em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta. 
 
8.4 A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 
segundos após o registro do sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
8.5 As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do licitante. 
 
8.6 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
8.7 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para 
o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
 
8.8 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, bem 
como de cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto 
nº 56.475/2015, no certame licitatório, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir: 
 
8.8.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa que preencha as 
condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, o sistema utilizado 
verificará se ocorreu empate ficto previsto no § 2º do artigo 44 da Lei Complementar nº 
123/2006 e Decreto Municipal nº 56.475/2015, ou seja, as propostas apresentadas por 
microempresas ou empresas de pequeno porte, ou cooperativas que preenchas as condições 
estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, com valores até 5% (cinco por 
cento) acima do melhor preço ofertado. 
 
8.8.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa que 
preencha as condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, convocada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela, à primeira classificada no prazo de 5 
(cinco) minutos, sob pena de preclusão. 
 
8.8.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), ou cooperativa que 
preencha as condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015 (COOP), 
convocada não exerça o benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça 
no tempo aprazado, o sistema automaticamente convocará as ME/EPP/COOP remanescentes 
que, porventura, se enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para 
exercício do mesmo direito, sucessivamente, se for o caso. 
 
8.8.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será 
realizado sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
8.9 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 



 

 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado 
 
8.10 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios 
previstos no art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 
 
8.11 Após a etapa de lances, se a melhor proposta estiver em desconformidade com o 
preço máximo estipulado para a contratação, o pregoeiro poderá negociar melhores condições. 
 
8.12 Quando o primeiro colocado, em que pese a negociação realizada, mantiver sua 
proposta acima do preço máximo definido, a negociação poderá ser realizada com os demais 
licitantes. 
 
8.13 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais 
licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo. 
 
8.14 O licitante mais bem classificado deverá, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável a partir 
de solicitação fundamentada, enviar a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizado. 
 
8.15 Encerrada a negociação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
9. MODO DE DISPUTA ABERTO  
 
9.1   No modo de disputa aberto os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos em 
sessão pública com duração de 10 (dez) minutos com prorrogação automática quando houver 
lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos. 
 
9.1.1 A prorrogação automática será de dois minutos e ocorrerá de forma sucessiva enquanto 
houver lances enviados nesse período. 
 
9.1.2 Não havendo novos lances a sessão pública encerrar-se-á automaticamente e o 
sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
 
9.1.3 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o 
reinício da disputa aberta para a definição das demais colocações. 
 
10 JULGAMENTO 
 
10.1 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR 
PREÇO POR ITEM, observados os requisitos, as especificações técnicas e os parâmetros 
definidos neste Edital e em seus anexos quanto ao objeto. 
 
10.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro realizará a 
verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contratação. 
 
10.3 É recomendável, nesta fase, que sejam consultados os cadastros previstos no item 
11.6.8, em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, de forma a verificar a 
existência de sanção que impeça a participação no certame e futura contratação, garantida a 
manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação. 
 
10.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum benefício direcionado às ME/EPP’s, o pregoeiro diligenciará para verificar o 
enquadramento. 
 



 

 

10.5 Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos do item 7.3. 
 
10.6.    Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para desclassificação da 
proposta, desde que se limitem a erros ou falhas que não alteram a substância da proposta. 
 
10.7 Após a negociação, o Pregoeiro fará o exame da aceitabilidade da oferta da primeira 
classificada, devendo esta encaminhar, em prazo estabelecido pelo pregoeiro(a), através do 
sistema eletrônico, sob pena de desclassificação, a proposta de preço, conforme Anexo II, com 
o valor do preço final alcançado. 
 
10.8 O Pregoeiro deverá verificar, como critério de aceitabilidade, a compatibilidade do 
menor preço alcançado com os parâmetros de preços de mercado, definidos pela 
Administração, coerentes com a execução do objeto licitado, aferido mediante a pesquisa de 
preços que instrui o processo administrativo pertinente a esta licitação. 
 
10.9 Em caso de incompatibilidade de algum valor unitário com os parâmetros da 
Administração, estes poderão ser negociados com o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar, sem possibilidade de majoração do preço final alcançado na fase de lances. 
 
10.10 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender à exigência estabelecida na 
cláusula supra, o pregoeiro, desclassificará, motivadamente, a proposta e examinará as ofertas 
subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas 
as exigências, devendo, também, negociar diretamente com a proponente, para que seja 
obtido preço melhor. 
 
10.11 Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da 
habilitação. 
 
11 HABILITAÇÃO 
 
11.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, 
passar-se-á à fase de habilitação. 
 
11.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular 
no SICAF. 
 
11.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos 
exigidos deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de alcançar os documentos por 
meio eletrônico, juntando-os ao processo administrativo pertinente à licitação. 
 
11.2.2. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio alcançarão dos documentos exigidos no subitem 
11.5 deste Edital, por meio eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais 
documentos não emitidos via Internet. 
 
11.2.3 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o 
Pregoeiro solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais documentos. 
 
11.3 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios 
para a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a 
indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a 
licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo 
estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada. 
 
11.4 Por meio de aviso lançado no sistema, via “chat”, o Pregoeiro informará às demais 
licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital. 
 



 

 

11.5 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, 
relativos a: 
 
11.5.1 Habilitação jurídica: 
 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa 
Individual de Responsabilidade Limitada; 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em 
se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das 
cooperativas, estar adequado, na forma prevista nos artigos 27 e 28 da Lei Federal n. 
12.690/2012; 
 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 
sociedades empresárias ou cooperativas; 
 
d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se 
de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
 
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
11.5.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 
 
c) Certidão de regularidade de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, 
inclusive as contribuições sociais;  
 
d) Certidão de regularidade de débitos referentes a tributos estaduais relacionados com o 
objeto licitado, expedida por meio de unidade administrativa competente da sede ou domicílio 
da licitante. 
 
d.1) No caso de a licitante ter domicílio ou sede no Estado de São Paulo, a prova de 
regularidade para com a Fazenda Estadual se dará através da certidão de débitos tributários da 
Dívida Ativa do Estado de São Paulo, expedida nos termos da Resolução Conjunta SF/PGE nº 
02, ou a que suceder.  
 
e) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço (FGTS). 
 
f) Certidão de Regularidade em relação à Fazenda Pública Municipal. 
 
g) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
 
11.5.2.1 Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 
negativas. 
 
11.5.3 Qualificação econômico-financeira: 
 
a) Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica em data não superior a 60 dias da data da abertura do certame, se 
outro prazo não constar do documento. 



 

 

 
a.1) Se a licitante não for sujeita ao regime falimentar, a certidão mencionada deverá ser 
substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil, ou documento equivalente. 
 
11.5.4 Qualificação técnica: 
 
a) Atestado(s)/certidão(ões) de capacidade técnico-operacional, em nome da licitante, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) o fornecimento 
anterior pertinente e compatível com o objeto desta licitação, independentemente de 
quantitativos, com caracterização do bom desempenho da licitante. 
 
a.1) O(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, 
original ou cópia reprográfica autenticada, assinado(s) por autoridade ou representante de 
quem o(s) expediu, com a devida identificação, não lhe sendo exigido prazo de validade. 
 

 
11.5.5 Outros Documentos: 
 
a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, 
sob as penas da Lei, conforme o disposto no artigo. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal e 
inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21 
 
b) Declaração de inexistência de fato impeditivo de sua habilitação inclusive condenação 
judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito
 suspensivo, por ato de improbidade administrativa; 
 
c) Declaração de que a licitante não possui sanções vigentes previstas no inciso III do art. 
156 da Lei Federal nº 14.133/21, no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do 
Município de São Paulo e no inciso IV do mesmo artigo, no âmbito de quaisquer entes federativos. 
 
d) Em se tratando de ME e EPP, declaração de observância e atendimento aos parágrafos 
§1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21; 
 
e) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 
 
f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social; 
 
g) Declaração de não Cadastramento e Inexistência de Débitos para com a Fazenda do 
Município de São Paulo – ANEXO IV. 
 
11.5.5.1 As declarações supra deverão ser elaboradas em papel timbrado e subscritas pelo 
representante legal da licitante, sendo recomendada a utilização do modelo constante no 
ANEXO III do presente Edital, facultando-se a elaboração de declarações individualizadas. 
 
11.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que seguem: 
 
11.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo 
não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será 
considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a contar da data de sua expedição, salvo 
os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade. 
 



 

 

11.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
 
11.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro ou sua equipe de 
apoio. 
 
11.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
11.6.4.1 Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante 
desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação 
de ambos os estabelecimentos. 
 
11.6.4.2 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser 
apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante 
 
11.6.5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar 
acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público 
juramentado. 
 
11.6.6 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados 
de tal forma que não possam ser entendidos. 
 
11.6.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser 
substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, 
ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
 
11.6.8 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio verificarão eventual descumprimento das vedações 
de participação na licitação, mediante consulta ao: 
 
a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 
 
b) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico: 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 
 
c) Portal de Sanções Administrativas, no endereço eletrônico: 
https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx 
 
d) Rol de Empresas Punidas, disponível no endereço eletrônico: 
 
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/governo/gestao/coordenadoria_de_bens_e_
servicos__cobes/empresas_punidas/index.php?p=9255 
 
e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), disponível no endereço eletrônico 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep; 
 
11.6.8.1. As consultas referentes aos subitens b) e e) poderão ser efetuadas através: 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 
 
11.6.8.2 As consultas realizar-se-ão em nome da licitante e também de eventual matriz ou filial 
e de seus sócios majoritários. 
 
11.7 Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a sua 
conformidade com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta 



 

 

licitação. 
 
11.7.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as 
exigências do Edital, ela será inabilitada. 
 
11.7.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou 
empresa de pequeno porte assim qualificada, bem como de cooperativa que preencha as 
condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, a sessão será suspensa, 
concedendo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para 
regularização, de forma a possibilitar, após tal prazo, sua retomada, nos termos do disposto no 
artigo 17 do Decreto nº 56.475/2015. 
 
11.7.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, 
o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e 
procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a 
apuração de uma proposta ou lance e proponente que atendam o Edital. 
 
11.7.3 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos em momento 
posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado, salvo na 
hipótese de inversão de fases; caso em que os licitantes deverão encaminhar a proposta e, 
simultaneamente, os documentos de habilitação, por meio do sistema. 
 
11.7.4 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de 
informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja 
validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
 
11.7.5 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância 
de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, e amostras aprovados, se requerida, o 
Pregoeiro considerará a proponente habilitada e vencedora do certame. 
 
12. FASE RECURSAL 
 
12.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 
minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação 
ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena 
de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 
 
12.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio 
no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, 
da ata de julgamento. 
 
12.3 Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 
no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso. 
 
12.4 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
12.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. 
 
12.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual 
poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 



 

 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 
 
12.7 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela 
autoridade competente. 
 
13 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o 
objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14 PREÇO, REAJUSTE E DOTAÇÃO 

 
14.1 O preço que vigorará no ajuste será o ofertado pela licitante a quem for o mesmo 

adjudicado. 
 

14.2 Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, 
encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, incluindo frete até o local de 
entrega designado pela Secretaria Municipal de Cultura – SMC, transporte, etc.., e constituirá, 
a qualquer título, a única e completa remuneração pelo seu adequado e perfeito cumprimento, 
de modo que nenhuma outra remuneração será devida. 

 
14.3. O(s) preço(s) a ser(em) pago(s) à(s) detentora(s) da(s) ata(s) será(ão) o(s) vigente(s) na 
data da ordem de fornecimento, independentemente da data do fornecimento. 

 
14.4. Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser reajustados após 01 
(um) ano da data do orçamento estimado, adotando-se os índices estabelecidos em âmbito 
municipal. 

 
14.4.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação. 
 
14.4.2. O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, válido no momento da aplicação do 
reajuste, nos termos da Portaria SF nº 389/17, bem como Decreto Municipal nº 57.580/17. 
 
14.4.3. A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência 
de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo à Secretaria Municipal  de 
Cultura - SMC  convocar o fornecedor registrado para estabelecer o novo valor. 
 
14.5. Compete à SMC, julgar os pedidos de revisão dos preços praticados, formulados por 
fornecedores de materiais com contratos ou atas de registro de preços em vigor. 
 
14.5.1. Os novos preços aprovados pela SMC só entrarão em vigor após a assinatura do 
respectivo aditivo contratual pelas partes, retroagindo seus efeitos à data do pedido de revisão 
ou à data de cumprimento das providências a que se refere a alínea “a” do inciso III do caput 
do artigo 6º do Decreto Municipal nº 49.286/2008 
 
14.5.1.1. Para efeito da adequação de preço, a licitante vencedora do certame apresentará na 
ocasião da assinatura da Ata de Registro de Preço a composição do preço constante de sua 
proposta, apontando o preço unitário, eventuais insumos, encargos em geral, lucro e a 
participação percentual em relação ao preço final. 
 
14.5.1.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da DETENTORA e a pesquisa de 
mercado efetuada pela Prefeitura Municipal de São Paulo na ocasião da abertura do certame, 
bem como eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, serão sempre mantidos, 



 

 

inclusive se houver prorrogação de vigência da Ata de Registro de Preço. 
 
14.5.1.3. Durante a vigência da Ata, o preço registrado não poderá ficar acima dos praticados 
no mercado. Por conseguinte, independentemente de provocação da COMPREM, no caso de 
redução, ainda que temporária dos preços de mercado, a DETENTORA obrigase a comunicar 
à Unidade o novo preço que substituirá o então registrado. 
 
14.6. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro 
de 2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 
Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu 
causa ao atraso no pagamento, nos termos legais. 
 
14.7. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

 
 

15. DISPOSIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
15.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão em Ata de Registro de 
Preço, cuja minuta consta do Anexo VI. 
 
15.2. O prazo para devolução da Ata de Registro de Preço assinada será de 03 (três) dias 
úteis, contados da convocação da adjudicatária via e-mail. 
 
15.2.1. A Ata assinada poderá ser devolvida ao mesmo e-mail no caso de assinatura digital ou 
via postagem, endereçada a Supervisão de Licitações, Compras e Almoxarifado, nos dias úteis, 
das 10:00 às 17H00 horas no endereço Rua Libero Badaró, nº 346/50 – CEP 01008-905 – 
Centro Histórico – São Paulo-SP 
 
15.2.2. A Ata de Registro de Preços assinada deverá ser acompanhada de: 
 
15.2.2.1. Documentos atualizados, se necessário: Prova de regularidade para com a Fazenda 
Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 
da Fazenda e o Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviços – FGTS, bem como comprovado que o licitante não se encontra com 
pendências no Cadastro Informativo Municipal – CADIN. 
 
15.3. A Ata de Registro de Preço deverá ser assinada pelo representante legal da 
adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante a apresentação de 
procuração e cédula de identidade, na hipótese de nomeação de procurador, caso não seja a 
mesma pessoa já identificada no processo uma vez comprovado o  recolhimento dos 
emolumentos devidos e atendidas as exigências. 
 
15.4. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração. 
 
15.5. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de um ano, prorrogável 
por até igual período, mediante o cumprimento satisfatório das obrigações da Detentora, bem 
como aferição de vantagem técnica/econômica mediante pesquisa mercadológica. 
 
15.5.1 O atendimento do item 16.5, nas hipóteses em que os contratos decorrentes da 
utilização de Ata de RP onerarem dotação orçamentária referente à transferência de recursos 
de outro ente federativo, fica condicionada à observação da legislação do respectivo órgão. 
 
16. CONDIÇÕES DO AJUSTE E GARANTIA PARA CONTRATAR 



 

 

 
16.1 As obrigações decorrentes desta licitação consubstanciar-se-ão nos termos da minuta da 
Ata de Registro de Preços – Anexo VI 
 
16.2 É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo  e 
condições estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo 
da aplicação das penalidades cabíveis, retomar o procedimento, mediante agendamento de 
nova Sessão Pública, ou revogar a licitação. 
 
16.1.1 Na hipótese de retomada do procedimento, as demais licitantes classificadas serão 
convocadas para participar da nova sessão pública do pregão, com vistas a celebração da 
contratação. 
 
16.1.2 O aviso da nova sessão será publicado no Diário Oficial da Cidade e divulgação nos 
endereços eletrônicos https://www.gov.br/compras/pt-br/ e no Painel de negocios da PMSP 
https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/md_epubli_controlador.php?acao=negocios_pesquisar 
 

16.1.3 Na sessão o Pregoeiro convocará as licitantes classificadas remanescentes, na ordem 
de classificação, promovendo a averiguação das condições de aceitabilidade de preços e de 
habilitação, procedendo- se conforme especificações deste edital, até o encontro de uma 
proposta e licitante que atendam a todas as exigências estabelecidas, sendo a respectiva 
licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto da licitação.  
 

16.2 Deverá ser prestada garantia para contratar, nos termos do art. 125 do Decreto Municipal 
nº 62.100/2022, com prazo não superior a 15 (quinze) dias contados da assinatura do contrato, 
no valor de 5% (cinco inteiros por cento) do valor total do contrato, que será prestada mediante 
depósito no Tesouro Municipal, com memorando a ser retirado na unidade contratante para 
este fim. 
 

16.2.1 A garantia será prestada conforme previsão do artigo 96, § 1°, da Lei Federal n° 
14.133/21 e suas alterações 
 
16.2.1.1 caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia; 
 
16.2.1.2 seguro-garantia; 
 
16.2.1.3 fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
 
16.2.1.4 título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. Lei 
Federal nº 14.770 de 22 de dezembro de 2023. 

 
16.2.2 Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência 
prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida. 
 
16.2.3 A garantia prestada suportará os ônus decorrentes do inadimplemento das obrigações 
contratuais, inclusive os débitos trabalhistas e previdenciários, respondendo, também, 
pelas multas impostas pelo órgão ou entidade municipais, independentemente de outras 
cominações legais. 
 
16.2.4 A garantia prestada deverá ser retida, mesmo após o término da vigência do contrato, 
até o atestado do cumprimento de todas as obrigações contratuais ou quando em curso ação 
trabalhista ajuizada por empregado da contratada em face da Administração Pública Municipal, 



 

 

tendo como fundamento a prestação de serviços durante a execução do contrato, que poderá 
prever, ainda, a utilização do valor da garantia contratual retida como depósito judicial, se ainda 
não garantido o juízo pelo contratado. 
 
16.2.5 O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade. 
 
16.2.6 A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos 
decorrentes da execução do contrato, inclusive nos termos da Orientação Normativa 2/12 – 
PGM, e/ou de multas aplicadas à empresa contratada. 
 
16.2.7 A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento 
Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de 
comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho 
que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua 
liberação, nos termos da Orientação Normativa 2/12 – PGM. 
 
16.2.8 A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas 
as modalidades referidas no item 16.2.1. 
 
17. PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAIS DE ENTREGA 
 
17.1 O prazo de entrega do objeto contratual, será o prazo declinado na proposta respeitado 
o limite estabelecido no Anexo I e I A neste edital. 
 
17.1.1 Somente serão analisados pela Administração os pedidos de prorrogação do prazo de 
entrega do objeto que se apresente com as condições seguintes: 
 
17.1.1.1 até a data final prevista para a entrega; e, 
 
17.1.1.2 instruídos com justificativas que demonstrem fato imputável exclusivamente à 
Administração Pública ou caso fortuito e força maior 
 
17.1.2 Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas no subitem anterior serão 
indeferidos de pronto. 
 
17.2 O serviço deverá ser realizado de acordo com o ofertado na proposta, no local e horário 
discriminado no Anexo I e I A deste Edital, correndo por conta da Contratada todas as 
despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, 
decorrentes do fornecimento. 
 
17.3 A documentação a ser entregue pelo fornecedor é a seguinte: 
 
a) Primeira Via da Nota Fiscal; 
 
b) Nota Fiscal Fatura; 
 
c) Cópia reprográfica da Nota de Empenho. 
 
17.3.1 Na hipótese de existir Nota de retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, 
cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados. 
 
18. RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
18.1 O objeto da Ata de Registro de Preços somente será recebido quando perfeitamente de 
acordo com as condições contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste 
consoante o disposto art. 140 da Lei Federal nº 14.133 e art. 141, inciso II, do Decreto 
Municipal nº 62.100/22. 



 

 

 
18.2 O recebimento e aceite do objeto pela Contratante não exclui a responsabilidade civil da 
Contratada por vícios de quantidade ou qualidade do serviço ou disparidades com as 
especificações estabelecidas no  ANEXO I  e I A, verificadas posteriormente. 
 
19. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
19.1 As cláusulas relativas ao recebimento dos serviços e pagamento são as constantes da 
minuta de termo de contrato, Anexo VII deste Edital. 
 
19.2 Observar-se-á o quanto disposto no Decreto Municipal 62.100/22, a respeito da nomeação 
de fiscais e acompanhamento da execução, até o seu término. 
 
20 PENALIDADES 
 
20.1 São aplicáveis as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 
pertinentes, bem como as disciplinadas na minuta de contrato, sendo que, com relação às 
multas, serão aplicadas como segue: 
 
20.1.1  Multa pela recusa da contratada em assinar o Contrato e/ou retirar “Nota de Empenho” 
e/ou “Ordem de Fornecimento” dentro do prazo estabelecido, ou com atraso, sem a devida 
justificativa aceita pela Prefeitura: 30% (trinta inteiros por cento), sobre o valor do ajuste, nos 
termos do art. 156, § 3°, da Lei 14.133/2022; 
 
20.2 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras. 
 
20.3    O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação 
da empresa apenada. À critério da Administração e, sendo possível, o valor devido será 
descontado da importância que a contratada tenha a receber da PMSP. Não havendo 
pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a processo 
judicial de execução fiscal. 
 
20.4    As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 
a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do 
cumprimento da obrigação; e/ou, 
b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 
imputáveis à Administração. 
 
20.5    Ocorrendo recusa da licitante em assinar a Ata de Registro de Preços ou do Detentor da 
Ata em retirar/receber a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem 
justificativa aceita pela Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, 
serão aplicadas: 
a) Multa no valor de 30% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 
b) Pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo de até 2 (dois) 
anos com a Administração Pública, a critério da Prefeitura; 
 
20.5.1  Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de 
firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto. 
 
20.6 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, 
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com relação a multas serão 
aplicadas como segue: 
 
20.6.1 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta, nos casos em que a 
DETENTORA recusar-se a assinar o contrato ou retirar a nota de empenho/ordem para 
fornecimento, ou não apresentar a documentação exigida para a assinatura, deixar de entregar 
amostra ou documento exigido ou apresentar documentação falsa, não mantiver proposta ou 



 

 

lance, fraudar na execução das obrigações assumidas, comportar- se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal. Nessas hipóteses, a critério da Administração, 
poderá haver a aplicação concomitante da pena de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração, pelo período de até cinco anos; 
 
20.6.2 Multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor total da proposta, pelo atraso 
injustificado na assinatura do Contrato, por dia de atraso; 
 
20.6.3 Atraso na entrega do serviço programado, multa de 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, limitada a 20% (vinte por cento); 
 
20.6.4 Multa de mora de 0,5% (meio por cento), se houver atrasos injustificados no 
cumprimento das obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços e/ou do Contrato, por 
dia (ou outro período temporal previsto no Edital, e respectivos Anexos) que exceder o prazo 
estipulado, a incidir sobre o valor da Ata de Registro de Preços e/ou do Contrato (a depender 
do item descumprido), à época, ou do saldo não atendido. A partir do 21º dia de atraso, poderá 
configurar inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções 
cabíveis. 
 
20.6.5 Multa por inexecução parcial do ajuste: 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela 
inexecutada; 
 
20.6.6 Multa por inexecução total do ajuste: 20 % (vinte por cento) sobre o valor da Nota de 
Empenho; 
 
20.6.7 Multa de 2% (dois inteiros por cento), sobre o valor do ajuste por desatendimento de 
cláusula contratual nos casos em que não houver previsão específica no contrato da 
porcentagem da multa a ser aplicada. 
 
20.7 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando 
cabíveis. 
 
20.8 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso, nos termos do artigo da Lei 
Federal nº 14.133/2021, observados os prazos nela fixados, que deverá ser dirigido à Chefia de 
Gabinete, e protocolizado nos dias úteis, das 09h00 às 17h00, na Rua Libero Badaró, 346/350, 
São Paulo - SP, após o recolhimento, em agência bancária, dos emolumentos devidos. 
 
20.9 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, correio eletrônico ou qualquer 
outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver 
sido protocolizada. 
 
20.10 Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra 
penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer 
condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital. 
 
20.11 O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 
empresa apenada. A critério da Administração, sendo possível, o valor devido será descontado 
da importância que a empresa apenada tenha a receber. Não havendo pagamento pela 
empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 
 
20.12 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, 
inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
21.1 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 



 

 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
21.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as 
licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
 
21.3 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a PMSP não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
21.4 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do certame. 
 
21.4.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o 
art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 
sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e 
implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da 
licitação. 
 
21.5 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos 
dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
 
21.6 O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/21, demais 
normas complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e 
especialmente os casos omissos. 
 
21.7 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no 
art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21 
 
21.8 O Pregoeiro poderá promover diligências destinada à complementação de informações 
sobre documentos já apresentados, desde que se tratem de fatos existentes à época da 
abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
21.9 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro ouvidas, se for 
o caso, as Unidades competentes. 
 
21.10 Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a Ata de 
Registro de Preços e o Edital da Licitação, com seus anexos, que o precedeu, 
independentemente de transcrição. 
 
21.11 Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das 
cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 
 
21.12 A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no todo 
ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão. 
 
21.13 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 
 
21.14 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21 
 



 

 

21.15 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário do Pregoeiro. 
 
21.16 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e 
registrados em processo administrativo pertinente ao certame. 
 
21.17 O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos a 
publicação, serão divulgados no Diário Oficial da Cidade e no sítio eletrônico: 
https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/md_epubli_controlador.php?acao=negocios_pesquisar, 
bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP  
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1 
 
21.18 O pregoeiro e a equipe de apoio que atuarão neste pregão eletrônico foram 
designados nos autos do processo administrativo a ele pertinente e indicados no sistema. 
 
21.19 O Edital e seus anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1  
 
21.20 As dúvidas interpretativas e eventuais omissões serão realizadas com plena 
observância ao disposto nas normas previstas na Lei Federal 14.133/21 e no Decreto Municipal 
nº 62.100/22. 
 
21.21 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da Capital – Vara da Fazenda Pública - para 
dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

 
 

São Paulo, 29/10 de Outubro de 2024. 
 
 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO – CPC/SMC 
PORTARIA Nº 65/2023 – SMC.G, DE 21 DE JULHO DE 2023 



 

 

ANEXO – I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO: 90039/2024/SMC-G 
 
PROCESSO: 6025.2024/0022954-6 
 
CONTRATANTE (UASG): SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SÃO PAULO – 
GABINETE (UASG 925054) 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS (ARP) PARA A AQUISIÇÃO DE ITENS DE MOBILIÁRIO, 
INCLUINDO CADEIRAS GIRATÓRIAS E FIXAS, ESTANTES SIMPLES E DUPLAS (INCLUSIVE 
INFANTIS), ESTANTES EXPOSITORAS, CARRINHOS DE LIVROS E BIBLIOCANTOS. O 
PROCESSO TAMBÉM ABRANGE A MONTAGEM DE TODOS OS ITENS E A GARANTIA DE 
12 (DOZE) MESES, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DAS BIBLIOTECAS VINCULADAS À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA (SMC), CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA QUE INTEGRA O EDITAL DE LICITAÇÃO DO 
PRESENTE PREGÃO ELETRÔNICO COMO ANEXO I. 
 
 
1. DO OBJETO   
 
1.1. Abertura de Ata de Registro de Preços (ARP) destinada à aquisição de itens de mobiliário - 
cadeiras giratórias e fixas, estantes simples e duplas, estantes infantis simples e duplas, estantes 
expositoras e carrinhos de livros e bibliocantos - bem como a montagem de todos os itens, 
garantia pelo período de 12 (doze) meses, de forma a atender às necessidades das Bibliotecas 
pertencentes a Secretaria Municipal da Cultura (SMC) da Prefeitura do Município de São Paulo, 
conforme especifica-se neste Instrumento.  
  
2. DA JUSTIFICATIVA  

 
2.1. Conforme previsto Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6º, inciso XLV, Sistema de Registro de 
Preços (SRP) é o conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou 
licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos à 
prestação de serviços, a obras e à aquisição e locação de bens para contratações futuras. Ata de 
Registro de Preços é o instrumento de caráter obrigacional, com característica de compromisso 
para futura contratação por parte do Detentor da Ata, em que se registram os preços, 
fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições 
contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas.  
 
2.2. O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado para o fornecimento de materiais em 
geral e a prestação de quaisquer serviços, desde que, em ambos os casos, sejam habituais ou 
rotineiros, nas seguintes hipóteses do art. 3º do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 
2023:   
  
I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou 
frequentes;   
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de 
serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;   
V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração.  
  
2.3. O Decreto Municipal nº 58.207/2018 que dispõe sobre a reorganização da Secretaria 
Municipal de Cultura, discrimina a estrutura básica em seu artigo 3º e 11º, sendo de competência 



 

 

desta Pasta, as unidades:  
  
Art. 3º A Secretaria Municipal de Cultura tem a seguinte estrutura básica:  
II - unidades específicas:  
e) Coordenação do Sistema Municipal de Bibliotecas – CSMB;  
i) Biblioteca Municipal Mário de Andrade – BMA;  
  
Art. 11. O Centro Cultural da Cidade de São Paulo – CCSP é integrado por:  
III - Supervisão de Bibliotecas – SB, coma) Biblioteca Pública Municipal Sérgio Milliet, com:  
1. Coleção de Artes Alfredo Volpi;  
2. Unidade da Hemeroteca, Microfilme e Periódicos;  
3. Unidade de Coleção Geral;  
 
b) Núcleo de Bibliotecas Especiais – NBE, com:  
1. Biblioteca Pública Municipal Louis Braille;  
2. Gibiteca Henfil;  
  
2.4. Referente as competências desses setores da Secretaria Municipal de Cultura, quanto ao 
objeto do presente instrumento, dentre outras, estão expressas no Decreto Municipal nº 
58.207/2018, nos artigos:  
  
Art. 40. A Coordenação do Sistema Municipal de Bibliotecas – CSMB tem as seguintes 
atribuições:  
III - criar sistemas de exposição que facilitem o acesso do público ao livro;  
V - definir e implantar padrões de qualidade e de adequação para o espaço físico das  
Bibliotecas Públicas Municipais, serviços de extensão em leitura e acervos;  
 
XIII - coordenar e fiscalizar as atividades referentes aos recursos, pessoal, contratos, parcerias, 
convênios, serviços administrativos e de manutenção locais, orientando a operacionalização pela 
CAF; (grifo nosso)  
  
Art. 72. A Biblioteca Municipal Mário de Andrade – BMA tem as seguintes atribuições: I - 
identificar, adquirir, organizar e manter acervos e coleções de significativo valor histórico e cultural 
para a Cidade de São Paulo;  
 
IV - facilitar e estimular o acesso e a consulta a seu acervo;  
 
X - coordenar e fiscalizar as atividades referentes aos recursos, pessoal, contratos, parcerias, 
convênios, serviços administrativos e de manutenção locais, orientando a operacionalização pela 
CAF; (grifo nosso)  
  
Art. 61. A Supervisão de Acervo – SV tem por atribuição zelar pelos acervos, estabelecendo 
normas e procedimentos de preservação, aquisição, descarte, catalogação, atendimento, acesso, 
empréstimo e reprodução.  
 
Art. 62. O Núcleo de Bibliotecas Especiais – NBE tem as seguintes atribuições:  
IV - promover espaço lúdico com publicações dedicadas às crianças e aos jovens e voltadas à 
formação de leitores. (grifo nosso)  
  
2.5. Dessa forma, está regulamentada as atribuições de competências das bibliotecas municipais 
quanto aos espaços físicos como meio de promoção de políticas públicas desta Secretaria 
Municipal de Cultura.  
  
 2.6.  Dentre as vantagens para a SMC em utilizar uma ARP, podem-se destacar as seguintes:  
 
 2.6.1.  Redução do número de licitações e de custos administrativos;  



 

 

 
 2.6.2.  Padronização de bens e serviços contratados;  
 
2.6.3. Ganho de escala, isto é, quanto maior a quantidade a ser contratada, maior poderá ser o 
desconto ofertado pelas empresas licitantes durante a realização do certame, conferindo 
atendimento ao princípio da economicidade esculpido no artigo 70 da Constituição Federal de 
1988;  
 
 2.6.4. Otimização dos processos de contratação dos serviços de aquisição de itens de mobiliário para  bibliotecas;
 
 2.6.5.  Solicitação de fornecimento somente quando surgir a necessidade em se adquirir os serviços  
registrados;  
 
 2.6.6.  Celeridade da contratação, haja vista que se têm preços registrados.  
  
3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS   
 
3.1. Lista dos materiais a serem adquiridos (as especificações técnicas, com devido descritivo 
estão contidas no ANEXO A do presente Termo de Referência):  
  

LOTE 01 - PARTICIPAÇÃO AMPLA – EQUIPAMENTOS BIBLIOTECAS 

ITEM 
DESCRIÇÃO COMPLETA 

Vide Anexo - A 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 
ESTIMATIVA 

ANUAL 

1 
Estante de aço simples para 
acomodação de livros  

Unidade 1.500 

2 Carrinho para transporte de livros  Unidade 50 

3 Estante de aço dupla-face  Unidade 1.200 

4 Estante de aço infantil dupla-face  Unidade 225 

5 Estante de aço infantil simples  Unidade 525 

6 Estante expositora de periódicos  Unidade 150 

7 Bibliocanto dobrado em “L”  Unidade 1500 
  

LOTE 02 -  PARTICIPAÇÃO AMPLA – CADEIRAS 

ITEM 
DESCRIÇÃO COMPLETA 

Vide Anexo - A 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 
ESTIMATIVA 

ANUAL 

1 
Cadeira giratória média estofada 
com apoio de braço  

Unidade 450 

2 Cadeira fixa sem apoio de braço  Unidade 225 
 

LOTE 03 – PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME E EPP / EQUIPAMENTOS BIBLIOTECAS 

ITEM 
DESCRIÇÃO COMPLETA 

Vide Anexo - A 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 
ESTIMATIVA 

ANUAL 

1 
Estante de aço simples para 
acomodação de livros  

Unidade 500 

2 Carrinho para transporte de livros  Unidade 150 



 

 

3 Estante de aço dupla-face  Unidade 400 

4 Estante de aço infantil dupla-face  Unidade 75 

5 Estante de aço infantil simples  Unidade 175 

6 Estante expositora de periódicos  Unidade 50 

7 Bibliocanto dobrado em “L”  Unidade 500 
 

LOTE 04 - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME E EPP / CADEIRAS 

ITEM 
DESCRIÇÃO COMPLETA 

Vide Anexo - A 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 
ESTIMATIVA 

ANUAL 

1 
Cadeira giratória média estofada 
com apoio de braço  

Unidade 150 

2 Cadeira fixa sem apoio de braço  Unidade 75 
 
3.2. O preço a ser pago pela Administração pelo(s) objeto(s) compreenderá todos os custos 
necessários à execução do objeto, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, 
previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas necessárias à sua 
correta execução, de modo que nenhum outro ônus seja devido à Contratante.  
  
4. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
 
 4.1.  A licitação será na modalidade pregão, cujo critério de julgamento será o de menor preço.  
  
5. JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:  
  
5.1. O licitante deverá apresentar os documentos relacionados em cada item juntamente com a 
proposta vencedora. Os documentos podem ser apresentados em nome do licitante e/ou do 
fabricante, desde que seja declarado uma única marca, modelo e fabricante, este último desde 
que indicado na proposta comercial, sob pena de desclassificação da empresa que deixar de 
cumprir os requisitos.  
 
5.2. Para efeito de avaliação da documentação apresentada serão levados em conta os 
seguintes fatores:  
5.2.1. Conformidade com as exigências;    
5.2.2. Corresponder ao fabricante do produto;  
5.2.3. Atender aos requisitos da norma e Inmetro, comprovando por meio dos laudos acreditados 
no INMETRO e conter o selo de acreditação;  
 
5.2.4. Qualidade diante dos resultados mínimos exigidos;  
  
5.3. Ainda condição de classificação da proposta, a empresa melhor classificada após a etapa 
de lances deverá apresentar 1 amostra dos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08 e 09, devidamente 
montadas, aptas para uso.  
 
5.4. Para efeito de avaliação da amostra apresentada serão levados em conta os seguintes 
fatores:   
5.4.1. Conformidade com as especificações e características técnicas;  
5.4.2. Qualidade;  
5.4.3. Durabilidade;  
5.4.4. Funcionalidade  
5.4.5. Acabamento;   
 Ergonomia;  



 

 

  
5.5. As amostras deverão ser entregues e montadas em até 05 dias úteis, após a 
convocação pela contratante, no horário das 09:00 às 16:30hs, no seguinte endereço: R. 
Líbero Badaró, 346 - Centro Histórico de São Paulo, São Paulo - SP, 01309-010 . Devem 
obrigatoriamente atender a todas as exigências de qualidade, resistência e dimensionais 
contidas na descrição constante do ANEXO A.  
  
  
6. DOS PRAZOS  
 
6.1. O prazo de entrega será de no máximo 20 (vinte) dias úteis contados do recebimento da 
Nota de Empenho ou no recebimento de cada Ordem de Fornecimento.  
  
6.2. Em caso de recusa do material, por não atendimento às especificações ou defeito de 
fabricação, a contratada deverá substituir o(s) item(ns) não conforme(s) em até 20 (vinte) dias 
corridos, a contar do aviso de rejeição.  
  
6.3. Caso a substituição do material solicitado não ocorra no prazo determinado na cláusula 
supracitada, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação de 
sanções previstas no Edital que alicerçará o presente processo licitatório, bem como as 
estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/2021.  
  
6.4. Os contratos decorrentes da ARP poderão prever a entrega única ou em fases, de acordo 
com cronograma previamente definido ou ordem de fornecimento da SMC.  
  
6.5. Todo processo de transporte e de entrega do material objeto deste Termo é de exclusiva 
responsabilidade da DETENTORA e deverá ser entregue conforme condições descritas por este 
Instrumento.  
  
6.6. Por conveniência da Contratante, poder-se-á solicitar à empresa contratada o 
descarregamento do material solicitado, conforme condições expressas no presente Termo em 
área a ser indicada por um de seus representantes legais.  
  
6.7. A Contratada deverá apresentar amostras e laudos dos itens no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, os quais serão contabilizados a partir da convocação da Contratante, conforme item 5.5, 
para o endereço da Secretaria Municipal de Cultura: R. Líbero Badaró, 346 - Centro Histórico de 
São Paulo, São Paulo - SP, 01309-010.  
  
 6.8.  As normas devem ser em sua última versão e não serão aceitos catálogos genéricos.  
  
6.9. Caso o licitante deixe de apresentar a amostra e/ou documentação técnica ou apresente em 
discordância às especificações exigidas, este será desclassificado.  
  
6.10. Não será aceito material diferente do que aqui encontra-se especificado (a não ser que 
possua qualidade superior e haja o consentimento expresso da Contratante) ou ainda que esteja 
com defeito de fabricação ou avarias.  
  
 6.11. Todas as unidades adquiridas deverão ser novas, não denotando uso anterior ou recondicionamento.
  
6.12. O objeto deste presente Termo de Referência será recebido nos termos do artigo 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, devendo também ser observado os comandos contidos no Decreto 
Municipal nº 62.100/2022 e na Portaria nº 065/2017-SMG, de 09 de junho de 2017, sem prejuízo 
das regras estabelecidas neste TR.  
  
6.13. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da 
data da sua assinatura, podendo ser prorrogada por até idêntico período, desde que nos termos 



 

 

do artigo 99 do Decreto Municipal nº 62.100/2022:  
  
a) haja anuência das partes;  
  
b) a(s) DETENTORA(S) tenha(m) cumprido satisfatoriamente suas obrigações;  
  
c) pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado.  
  
6.13.1. Os quantitativos estimados na ata de registro de preços serão renovados 
proporcionalmente ao período da prorrogação, observada a estimativa de consumo inicialmente 
prevista pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelos órgãos e entidades participantes.  
  
6.13.2. A(s) DETENTORA(S) da Ata de Registro de Preço deverá(ão) manifestar, por escrito, seu 
interesse na prorrogação ou não do ajuste, em prazo não inferior a 90 (noventa) dias do término 
de sua vigência, sob pena de multa.  
  
7. DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  
 
7.1. A licitante deverá comprovar, através de atestado emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, a aptidão para o desempenho da atividade pertinente ao objeto da licitação.  
  
8. DO LOCAL DE ENTREGA  
 
 8.1.  Os locais de entrega serão indicados pela Contratante no momento da emissão da ordem 
de fornecimento.  
  
 8.2.  Previsões dos locais de entrega, que poderão ser acrescidas posteriormente:  
  
 Biblioteca Mário de Andrade - Rua da Consolação, 94;  
 Almoxarifado – Canindé – Rua Pascoal Ranieri, 75;  
 Sede da Coordenadoria Municipal de Bibliotecas - Rua Catão, 611;   
 
Bibliotecas Públicas Municipais:  

 Adelpha Figueiredo - Praça Ilo Ottani, 146 - Pari, São Paulo – SP;  

 Affonso Taunay - Rua Taquari, 549 Mooca 03166-000 São Paulo, SP;  

 Afonso Schmidt - Av. Elísio Teixeira Leite, 1470 Freguesia do Ó/Vila Brasilândia 02801-000;  

 Alceu Amoroso Lima - Rua Henrique Schaumann, 777 Pinheiros São Paulo, SP;  

 Álvares de Azevedo - Praça Joaquim José da Nova, s/n Vila Maria 02126-000 São Paulo, SP;  

 Álvaro Guerra - Av. Pedroso de Morais, 1919 - Pinheiros, São Paulo - SP, 05419-001;  

 Amadeu Amaral - R. José Clóvis de Castro, s/n - Vila da Saúde, São Paulo - SP, 04290-100;  

 Anne Frank - R. Cojuba, 45 - Itaim Bibi, São Paulo - SP, 04533-040;  

 Aureliano Leite - Rua Otto Shubart, 196 - Parque São Lucas, São Paulo - SP, 03238-030;  

 Belmonte - R. Paulo Eiró, 525 - Santo Amaro, São Paulo - SP, 04752-010;  

 Brito Broca - Av. Mutinga, 1425 - Vila Pirituba, São Paulo - SP, 05110-000;  

 Camila Cerqueira César - R. Valdemar Sanches, 41 - Butantã, São Paulo - SP, 05589-050;  

 Cassiano Ricardo - Av. Celso Garcia, 4200 - Tatuapé, São Paulo - SP, 03064-000;  

 Castro Alves - Rua Abrahão Mussa, s/n Jardim Patente 04256-190 São Paulo, SP;  

 Chácara do Castelo - R. Brás Lourenço, 333 - Vila Mariana, São Paulo - SP, 04113-110;  



 

 

 Clarice Lispector - R. Jaricunas, 458 - Vila Romana, São Paulo - SP, 05053-070;  

 Cora Coralina - R. Otelo Augusto Ribeiro, 113 - Guaianases, São Paulo - SP, 08412-010;  

  Érico Verissimo - R. Diógenes Dourado, 101 - Parada De Taipas, São Paulo - SP, 02815-060;  

 Gilberto Freyre - R. José Joaquim, 290 - Parque Luis Mucciolo, São Paulo - SP, 03272-000;  

 Hans Christian Andersen - Av. Celso Garcia, 4142 - Tatuapé, São Paulo - SP, 03064-000;  

 Helena Silveira - R. José Viriato de Castro, 78 - Campo Limpo, São Paulo - SP, 05788-310;  

 Jamil Haddad - R. Andes, 491-A - Guaianases, São Paulo - SP, 08440-180;  

 Jayme Cortez - Av. Dep. Emílio Carlos, 3641 - Limão, São Paulo - SP, 02721-200  

 José Mauro de Vasconcelos - Praça Com. Eduardo de Oliveira, 100 Parque Edu Chaves, 02233-

060 São Paulo, SP;  

 José Paulo Paes - Largo do Rosário, 20 - Penha de França, São Paulo - SP, 03178-200;  

 Jovina Rocha - Av. Padre Francisco de Toledo, 331 - Artur Alvim, São Paulo - SP, 03590-120;  

 Lenyra Fraccaroli - Praça Haroldo Daltro, 451 - Vila Carrão, São Paulo - SP, 03444-090;  

 Malba Tahan - R. Brás Pires Meira, 100 - Jardim Susana, São Paulo - SP, 04784-150;  

  Marcos Rey - Av. Anacé, 92 - Jardim Umarizal, São Paulo - SP, 05755-090;  

 Mário Schenberg - R. Catão, 611 - Vila Romana, São Paulo - SP, 05049-000;  

 Menotti Del Picchia - R. São Romualdo, 401 - Limão, São Paulo - SP, 02557-060;  

 Milton Santos - Avenida Aricanduva, 5777 - Aricanduva, São Paulo - SP, 03527-000;  

 Monteiro Lobato - Rua General Jardim, 485 Vila Buarque 01223-011 São Paulo, SP;  

 Narbal Fontes - R. Conselheiro Moreira de Barros, 170 - Santana, São Paulo - SP, 02018-010;  

 Nuto Sant'anna - Praça Tenório de Aguiar, 32 - Santana, São Paulo - SP, 02044-080;  

 Padre José de Anchieta - R. Antônio Maia, 651 - Perus, São Paulo - SP, 05204-110;  

 Paulo Duarte - Rua Arsênio Tavolieri, 45 Jabaquara - 04321-030 São Paulo, SP;  

 Paulo Sérgio Duarte Milliet - Praça Ituzaingó, s/n - Vila Reg. Feijó, São Paulo - SP, 03334-020;  

 Paulo Setúbal - Av. Renata, 163 - Vila Formosa, São Paulo - SP, 03377-000;  

 Pedro Nava - Av. Eng. Caetano Álvares, 5903 - Mandaqui, São Paulo - SP, 02413-100;  

 Prefeito Prestes Maia - Av. João Dias, 822 - Santo Amaro, São Paulo - SP, 04724-001;  

 Prof. Arnaldo M.Giácomo - R. Restinga, 136 - Tatuapé, São Paulo - SP, 03065-020;  

 Raimundo de Menezes - Av. Nordestina, 780 - Vila Americana, São Paulo - SP, 08021-000;  

 Raul Bopp - Rua Muniz de Sousa, 1155 - Aclimação, São Paulo - SP, 01534-001;  

 Ricardo Ramos - Praça do Centenário de Vila Prudente, 25 - Vila Prudente, São Paulo - SP, 

03132-050;  

 Roberto Santos - R. Cisplatina, 505 - Ipiranga, São Paulo - SP, 04211-040;  

 Rubens Borba de Morais - R. Sampei Sato, 440 - Jardim Matarazzo, São Paulo - SP, 03814-000;  

 Sérgio Buarque de Holanda - Rua Victório Santim, 44 - Itaquera, São Paulo - SP, 08290-000;  

 Sylvia Orthof - Av. Tucuruvi, 808 - Tucuruvi, São Paulo - SP, 02304-002;  

 Thales Castanho de Andrade - R. Dr. Artur Fajardo, 447 - Freguesia do Ó, São Paulo - SP, 



 

 

02963-000;  

 Vicente de Carvalho - R. Guilherme Valência, 210 - Conj. Res. José Bonifácio, São Paulo - SP, 

08253-280;  

 Vicente Paulo Guimarães - Rua Jaguar, 225 Vila Curuçá - 08030-460 São Paulo, SP;  

 Vinícius de Morais - Rua Jardim Tamoio, 1119 Cohab José Bonifácio, Itaquera 08255-010 São 

Paulo, SP;  

 Viriato Correa - Rua Sena Madureira, 298 Vila Mariana - 04021-050 São Paulo, SP.  

   
9. DAS CONDIÇÕES DE GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA   
 
9.1. A garantia de funcionamento para todas as unidades do objeto deste TR será pelo período 
mínimo de 12 (meses), contada a partir do recebimento definitivo do equipamento entregue, sem 
prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante. A CONTRATADA 
deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo fabricante, 
quando houver.  
  
9.2. Como prazo de garantia dos equipamentos compreende-se o período em meses, dentro do 
qual, nas condições registradas na proposta técnica e constantes do respectivo termo de garantia, 
a CONTRATADA compromete-se em manter os equipamentos por ela fornecidos em perfeito 
funcionamento, configurados da forma especificada e nas condições e configurações constantes 
neste Termo de Referência.  
  
9.3. A garantia deverá ser comprovada por ocasião da entrega do bem, mediante certificado que 
deverá contemplar o período mínimo solicitado.  
  
9.4. A garantia de funcionamento e assistência técnica será prestada, sem quaisquer ônus para a 
CONTRATANTE, executando as medidas necessárias para a conservação e os cuidados técnicos 
indispensáveis ao funcionamento regular e permanente dos equipamentos fornecidos, de acordo 
com o estabelecido na proposta comercial e no manual do fabricante.  
  
9.5. Todas as partes, peças, acessórios e componentes (exceto consumíveis de uso único, se for 
o caso) estarão sujeitas ao mesmo período de garantia aqui determinado, desde que não tenham 
sido objeto de mau uso.  
  
9.6. Durante todo o período de garantia, ficará a CONTRATADA responsável por vícios e/ou 
defeitos de fabricação ou desgaste anormal de peças, acessórios e componentes que compõem 
os equipamentos ora aqui licitados, obrigando-se a:  
  
 9.7.  A garantia deverá ser prestada usualmente no local onde o equipamento encontra-se instalado  
(garantia no site).  
  
9.8. Caso seja necessário o envio do equipamento para manutenção externa, todos os custos 
deverão ficar a cargo da CONTRATADA.  
  
9.9. Os procedimentos de manutenção são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. É 
vedado solicitar à CONTRATANTE procedimentos de manutenção, principalmente quando 
envolve riscos ao equipamento.  
  
9.10. A assistência técnica dos equipamentos será de responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive no tocante aos custos, e será prestada durante todo o prazo de garantia dos 
equipamentos pela CONTRATADA.  
  



 

 

9.11. A assistência técnica será gratuita durante o período de garantia e utilizará apenas peças, 
acessórios e componentes originais, salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pela 
CONTRATANTE.  
  
9.12. O suporte de serviços compreenderá a prestação de manutenção técnica em garantia e de 
suporte técnico quanto ao uso de recursos do equipamento e quanto à solução de problemas.  
  
9.13. A assistência técnica durante o período de garantia será executada em qualquer dos locais 
onde estiverem instalados os equipamentos indicados pela CONTRATANTE, localizados dentro 
dos limites territoriais do município de São Paulo.  
  
9.14. Os serviços de assistência técnica durante o período de garantia serão realizados no horário 
entre 9h e 18h, de segunda a sexta-feira (exceto feriados).  
  
9.15. A CONTRATADA deverá disponibilizar linha telefônica gratuita e endereço de e-mail para 
abertura de chamados de suporte técnico na central de atendimento do fabricante ou fornecedor.  
  
9.16. Quando solicitada a assistência técnica, o atendimento deverá ser realizado até as 17h do 
dia útil seguinte à data de abertura do registro do chamado na central de atendimento do 
fabricante ou fornecedor, e a solução até às 17h do 5º (quinto) dia útil após o atendimento.  
  
9.17. Considera-se prazo para solução do problema o período compreendido entre o horário de 
comunicação do chamado de suporte técnico feito pela Contratante e o término da solução, 
quando o equipamento estiver em condições normais de operação.  
  
 9.18.  A CONTRATADA não poderá, em nenhuma hipótese, negar-se a registrar nenhum chamado  
relacionado ao equipamento adquirido, ainda que se conclua, ao final, que a solução do incidente 
não seja de responsabilidade do fornecedor/fabricante.  
  
9.19. Quando solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá emitir um relatório de 
atendimento técnico, para cada chamado de suporte técnico, atendido e concluído, no qual 
constem os horários de chamado, de início de atendimento e de conclusão dos serviços, o 
número da  Ordem de Fornecimento, bem como a identificação dos equipamentos que 
apresentarem defeito, incluindo o patrimônio, número de série, serviços executados, responsável 
pelo serviço e quaisquer outras anotações pertinentes.  
  
9.20. Será efetuada, sem ônus para a CONTRATANTE, a troca de todas e quaisquer partes, 
acessórios, peças e equipamentos que se revelarem defeituosos, independentemente de causa, 
época ou do tipo de defeito, exceto nos casos comprovados pela CONTRATADA, em que o 
defeito tenha sido originado por mau uso, imperícia ou negligência do usuário ou em 
consequência de caso fortuito ou de força maior.  
  
9.21. Nestes casos, a CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, que providenciará o 
ressarcimento do valor das peças para o reparo do equipamento, após comprovar os fatos e o 
orçamento, sendo que este não poderá ser superior à média praticada no mercado para 
componentes similares, não se constituindo perda da vigência da garantia de funcionamento e 
assistência técnica.  
  
9.22.  A CONTRATADA deverá substituir definitivamente o equipamento por outro idêntico ou 
superior ao original (após expresso consentimento da CONTRATANTE), novo, sem ônus para a 
CONTRATANTE, caso os vícios constatados não sejam sanados no período de até 30 (trinta) dias 
contados da abertura do chamado de suporte técnico.  
  
9.23. O material deverá atender às disposições da Lei 8.078/90, do Código de Defesa do 
Consumidor e às demais normas técnicas pertinentes.  
  



 

 

 10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA EMPRESA CONTRATADA  
 
10.1. Além das obrigações e responsabilidades previstas na legislação em vigor (federal, estadual 
e municipal) incidentes direta ou indiretamente ao objeto deste TR, constituem à CONTRATADA o 
que segue:  
  
10.2. Observar rigorosamente as especificações técnicas deste TR, obrigando-se a manter o 
padrão de qualidade e as especificações técnicas aqui contidas neste Instrumento.  
  
 10.3. Efetuar a entrega do objeto nas condições de entrega/recebimento previstos neste 
Instrumento.  
  
10.4. Estar sob a sua responsabilidade todos os recursos e insumos necessários ao integral e 
adequado cumprimento do objeto deste Termo, devendo estar incluídas no preço proposto todas 
as despesas com materiais, insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, 
tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita entrega dos 
produtos.  
  
10.5. Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos 
designados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe 
forem solicitadas.  
  
 10.6. Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 
atualização.  
  
10.7. Prestar informações relacionadas, sempre que solicitado e de forma clara e concisa, à 
contratação que se originará deste presente procedimento licitatório respeitando o prazo máximo 
de 03 (três) dias úteis após a sua notificação oficial feita pela CONTRATANTE.  
  
10.8. Responsabilizar-se por todos os prejuízos que porventura causar à CONTRATANTE, em 
razão da execução do presente objeto.  
  
10.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 
os materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, inclusive resultantes do seu 
transporte, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias úteis para todos os equipamentos, contados a partir da expressa notificação emitida pela 
fiscalização designada sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Cultura. Para isso 
dever-se-á sempre considerar, no que couber, o regramento estabelecido pela Lei nº 8.078/1990 e 
demais dispositivos normativos correlatos, bem como as condições e especificações mínimas 
exigidas nesta Convenção.  
  
10.10. Caso os serviços de assistência e manutenção técnicas sejam, por força de previsão legal 
ou contratual, de responsabilidade de terceiro, a CONTRATADA será solidariamente responsável 
pelos mesmos, respondendo, assim, por eventuais falhas, defeitos ou danos decorrentes da 
mencionada prestação de serviços.  
  
10.11. A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa 
responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas 
contratuais.  
  
 11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  
 
11.1. Além das obrigações e responsabilidades previstas na legislação em vigor (federal, estadual 
e municipal) incidentes direta ou indiretamente ao objeto deste TR, constituem à CONTRATANTE 
o que segue:  
  



 

 

11.2. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução previstas neste Instrumento, 
comunicando inclusive à empresa contratada, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança 
relacionada ao seu objeto.  
  
11.3.  Receber o objeto descrito neste TR no prazo e condições estabelecidas aqui 
estabelecidas neste Instrumento.  
  
11.4. Promover a fiscalização das condições previstas neste TR, comunicando formalmente à 
CONTRATADA o(s) seu fiscal(is) ou comissão designada para este fim.  
  
11.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas na execução do presente objeto, indicando as providências necessárias para sua 
devolução e devida substituição, se for o caso.  
  
11.6. Aplicar as sanções que couberem às inadimplências da CONTRATADA, depois de garantir o 
seu direito à ampla defesa e contraditório.  
  
11.7. Prestar todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito.  
  
11.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à execução do objeto 
prescrito neste TR, no prazo e condições por ele estabelecidos.  
  
 12.  DO PAGAMENTO   
 
12.1. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar do dia seguinte da entrega da 
documentação pela Contratada, nos termos da Portaria SF nº 170/20 e art. 142 do Decreto 
Municipal nº 62.100/22.  
  
12.2.  Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da 
empresa, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em 
que estas forem cumpridas.  
  
12.3. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da DETENTORA 
no Banco do Brasil, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010;  
  
12.4. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal da Fazenda, quanto às 
normas referentes a pagamento dos fornecedores.  
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ESTANTE DE 
AÇO 

SIMPLES 
PARA 

ACOMODAÇ
ÃO 

DE LIVROS 

Todos os componentes da estante são confeccionados em 
chapas de aço SAE 1008 a 1012, tratadas e com acabamento 
superficial com características antimicrobianas. A estrutura inclui 
colunas tipo painel, prateleiras, base, tampo e painel de 
acabamento. As colunas tipo painel internas de sustentação são 
fabricadas em chapa #20 (0,90 mm), com acabamento 
texturizado, cada lateral possuindo nove linhas de estampos 
duplos para regulagem de prateleiras e oito estampos 
retangulares simples para características estéticas, totalizando 
vinte e seis estampas por painel.  
A estante possui quatro (04) prateleiras, com um reforço ômega 
centralizado, cor cinza e acabamento texturizado, com 
dimensões de 920 mm de comprimento e 270 mm de 
profundidade. Cada prateleira tem duas dobras nas laterais que 
possibilitam a união das mesmas às laterais pelo sistema de 
encaixe (sem parafusos) através de suportes. Os suportes são do 
tipo "berço" em formato J, com espessura de 0,90 mm e 
comprimento de 220 mm.  
A base é retangular e fechada em chapa #20 (0,90 mm), com 
acabamento texturizado, altura de 175 mm, e o tampo superior é 
retangular, fabricado em chapa #22 (0,75 mm), também com 
acabamento texturizado e altura de 70 mm. Dois anteparos 
laterais são soldados à base e ao tampo e serão fixados às 
colunas tipo painel internas de sustentação da estante por meio 
de 4 parafusos de 1/4” em cada lado do tampo e da base. O 
tampo e a base possuem venezianas para auxiliar a visualização 
da porção interna.  
Os fixadores de tampo e base devem permitir a fixação de porcas 
rebites com flanges para acoplamento por rosca de sapatas 
niveladoras. O painel de acabamento é unido apenas nas 
extremidades da estante, fixado aos painéis internos de 
sustentação por 8 parafusos de 1/4”, sendo 2 parafusos na 
extremidade superior, 2 na extremidade inferior e 4 distribuídos 
entre o alinhamento dos parafusos superior e inferior (2 de cada 
lado), unidos à lateral de sustentação por porca rebite. Cada 
painel de acabamento contém em sua seção transversal 2 dobras 
de 45 graus voltadas para a face externa do painel, para  reduzir 
cantos vivos e acidentes.  
O sistema de tratamento antiferruginoso é realizado por meio de 
túneis a spray, com camada de proteção fosfática. A linha spray 
inclui desengraxe e fosfatização em fosfato de ferro quente, 
enxágue em temperatura ambiente e aplicação de passivador 
inorgânico, garantindo camadas de fosfato distribuídas 
uniformemente sobre o aço e maior resistência a intempéries. A 
pintura é feita no sistema eletrostático a pó, utilizando 
equipamentos que garantem homogeneidade da pintura e 
camada média de 80 micrômetros. A tinta utilizada é do tipo 
híbrida (Epóxi-poliéster), com cor a ser definida e acabamento 
texturizado. A polimerização ocorre em estufas, com a peça 
alcançando um mínimo de 200º C por um período de 10 minutos 
ou mais, garantindo polimerização total do filme e maior 
aderência e resistência ao desgaste.  
A empresa provisoriamente vencedora deve apresentar, para 
atendimento da proposta técnica do fabricante dos mobiliários:  
● Certificado do Processo de Preparação e Pintura em 
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Superfícies Metálicas, emitido por um OCP (Organismo de 
Certificação de Produtos), contemplando no mínimo os seguintes 
ensaios: ABNT NBR 8095, ABNT NBR 17088, ABNT NBR 8096 
(mínimo de 240 horas) com resultado isento de empolamento 
(RI0) e isento de bolhas (d0t0), ausência de manchas em contato 
com água, álcool, sabão, detergente, óleos e bebidas conforme 
ASTM D1308:2013, ABNT NBR 11003 com resultado X0Y0, 
ABNT NBR 10443 espessura mínima de 80 micrômetros, 
resistência ao risco maior ou igual a 6H conforme ASTM D3363. 
Deve acompanhar os laudos correlatos ao certificado.  
● Laudo por profissional habilitado, com ART, que comprove que 
o móvel atende às especificações da NR17.  
● Laudo emitido por laboratório de controle de atividade 
antimicrobiana conforme Norma JIS Z 2801:2010, com eficácia 
mínima de 90%.  
● Catálogo do produto contendo os detalhes do produto, no 
mínimo em duas vistas, especificação e indicação do fabricante, 
marca e modelo.  

2 

CARRINHO 
PARA 

TRANSPORT
E DE LIVROS 

O carrinho possui 02 laterais em madeira MDP com espessura 
de 18 mm, revestidas nas duas faces com laminado 
melamínico de baixa pressão e acabamento em PVC aplicado 
através do processo de adesivo hot melt. O sistema interno 
conta com rosca metálica embutida. Possui 02 braços laterais 
confeccionados em tubo circular de aço carbono com diâmetro 
de 1 1/4” e espessura de 1,50 mm. Os braços possuem dobras 
arredondadas formando um desenho ergonômico para facilitar 
o manuseio e são fixados nas laterais de madeira com 4 
parafusos de cada lado, posicionando as laterais e as 
prateleiras em uma inclinação de 115º.  
O carrinho é equipado com 04 rodízios giratórios do segmento 
hospitalar, produzidos em nylon 6 injetado, com capacidade de 
carga de 85 kg cada. Os rodízios são fixados por rosca na base 
dos braços. Conta com 03 prateleiras confeccionadas em 
chapa de aço carbono com espessura de 0,90 mm, 
profundidade de 330 mm e largura de 420 mm. Cada prateleira 
possui um reforço externo soldado em chapa de aço de 0,90 
mm com abas, com altura de 200 mm e largura de 100 mm, 
fixadas às laterais de madeira com 2 parafusos de 3/8” de cada 
lado.  
A pintura das prateleiras é aplicada através do sistema 
eletrostático a pó, com uma camada mínima de tinta de 80 
micrômetros uniformemente distribuída, após tratamento com 
banho químico antiferruginoso e fosfatizante. As dimensões 
gerais do carrinho são: largura 580 mm x altura 1260 mm x 
profundidade 750 mm, com tolerância nas medidas de +/- 5%.  
A empresa provisoriamente vencedora deve apresentar, para 
atendimento da proposta técnica do fabricante dos mobiliários:  
● Certificado do Processo de Preparação e Pintura em 
Superfícies Metálicas, emitido por um OCP  
(Organismo de Certificação de Produtos), contemplando no 
mínimo os seguintes ensaios: ABNT NBR 8095, ABNT NBR 
17088, ABNT NBR 8096, com resultados isentos de 
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empolamento (RI0) e bolhas (d0t0), ausência de manchas 
quando em contato com água, álcool, sabão, detergente, óleos 
e bebidas conforme ASTM D1308:2013, ABNT NBR 11003 com 
resultado X0Y0, ABNT NBR 10443 com espessura mínima de 
80 micrômetros e resistência ao risco maior ou igual a 6H 
conforme ASTM D3363. Deve acompanhar os laudos correlatos 
ao certificado.  
● Laudo por profissional habilitado, com ART, que 
comprove que o móvel atende às especificações da NR17.  
● Laudo emitido por laboratório de controle de atividade 
antimicrobiana conforme Norma JIS Z 2801:2010, com eficácia 
mínima de 90%.  
● Comprovação da conformidade de qualidade da fita de 
borda de acordo com a ABNT NBR 16332:2014, por meio de 
relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado no Inmetro 
para a referida norma, nominada ao fabricante dos materiais 
acabados.  
● Laudo para partes em MDP conforme as tabelas 1 e 2 da 
ABNT NBR 14810-2:2018, por meio de relatório de ensaio 
emitido por laboratório acreditado no Inmetro, nominada ao 
fabricante dos materiais acabados.  

Certificação ambiental válida (documento que ateste o 
cumprimento de princípios e critérios ambientais e sociais, como 
FSC ou Cerflor), nominada ao fabricante dos materiais 
acabados. 
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CADEIRA 
GIRATÓRIA 

MÉDIA 
ESTOFADA 
COM APOIO 
DE BRAÇO  

O assento e o encosto da cadeira são estruturados em 
compensado multilaminado anatômico com espessura mínima 
de 12 mm, estofados em espuma flexível de poliuretano 
injetada moldada, com espessura média de, no mínimo, 30 
mm, e acabamento com capa.  
O encosto deve ter largura mínima de 400 mm e extensão 
vertical mínima de 350 mm, também com capa. O assento 
deve ter largura mínima de 450 mm e profundidade mínima de 
410 mm.  
O mecanismo é do tipo contato permanente, acionado por 
duas alavancas: uma para ajuste de altura do encosto e outra 
para inclinação do encosto, que deve ter uma cremalheira 
interna com no mínimo 7 pontos de parada e um curso de 70 
mm. A altura do assento é ajustada através de pistão a gás. A 
coluna para ajuste de altura e giro de 360º do assento é a gás, 
com um curso vertical mínimo de 100 mm, e dotada de 
telescópio para acabamento e proteção da coluna, com 03 
estágios injetados em termoplástico.  
A base é de cinco patas em aço carbono tubular, com as patas 
em tubo de aço com seção retangular, semi-oblonga ou 
quadrada, sendo a altura mínima da viga de 35 mm. As patas 
são soldadas por meio de MIG ou eletrofusão a anéis centrais 
de estabilização e conificação da coluna e das patas. A capa 
plástica única, injetada em PP de cor preta, recobre toda a 
porção superior das patas da base.  
Os rodízios são de duplo giro do tipo “H” com eixo vertical de, 
no mínimo, 10 mm e anel elástico metálico para fixação à 
base, sem o uso de bucha plástica ou solda. O diâmetro das 
rodas é de, no mínimo, 48 mm, e as rodas são duplas.  
Os braços reguláveis têm corpo em chapa de aço com largura 
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mínima de 50 mm, com vincos e espessura mínima de 4,5 mm. 
O ajuste deve ter um curso mínimo de 60 mm, com no mínimo 
6 pontos de ajuste. A largura útil mínima do apoio de braço é 
de 70 mm e o comprimento útil é de no mínimo 240 mm. A 
tolerância nas medidas é de +/- 5%. A empresa 
provisoriamente vencedora deve apresentar para atendimento 
da proposta técnica, do fabricante dos mobiliários:  
● Certificado ou Relatório de Ensaio emitido por laboratório 
acreditado pela Cgcre/Inmetro, atestando conformidade com 
todos os requisitos aplicáveis da ABNT NBR 13962:2018. Caso 
o demonstrativo seja feito por Certificado de família de 
produtos emitido por OCP acreditado pela Cgcre/Inmetro, o 
certificado deve ser acompanhado do respectivo relatório de 
ensaio completo e conforme do modelo em oferta, sendo o 
relatório emitido por laboratório acreditado pela Cgcre/Inmetro.  
● Laudo Ergonômico em conformidade com os requisitos 
aplicáveis da NR-17, conforme Portaria 423 de Outubro de 
2021 ou 4.219 de Dezembro de 2022 do Ministério do 
Trabalho, emitido por  
Engenheiro de Segurança do Trabalho, Médico do Trabalho ou 
Ergonomista Certificado pela ABERGO, incluindo imagens e/ou 
descrições do produto e/ou fotografias e/ou diagramas e/ou 
suas funcionalidades presentes no laudo/relatório para perfeita 
identificação dos produtos analisados. Laudos genéricos, sem 
identificação detalhada do produto, não serão aceitos. 
Rotulagem Ecológica de produtos com base nas Normas ABNT 
NBR ISO 14024 e ABNT NBR ISO 14020, emitida por OCP 
acreditado pelo Inmetro (Cgcre).  
● Certificado de Cadeia de Custódia FSC ou CERFLOR 
emitido por Certificadora Acreditada, em nome do fabricante ou 
do licitante.  
● Relatórios de ensaio, emitidos por laboratórios 
acreditados pela Cgcre/Inmetro, comprovando as 
características das espumas, com os seguintes índices de 
performance:  
○ Força de Indentação a 25% de no máximo 250 N e a 65% de 
no mínimo 750 N, gerando fator conforto derivado das forças 
de indentação maior que 2,3, conforme método ABNT NBR 
9176:2016 ou versão posterior. 
 
○  Perda de força de indentação a 40% de compressão do 
corpo de prova de no máximo 10% e perda de espessura 
máxima de 5% em função dos testes de fadiga dinâmica, 
conforme ABNT NBR 9177:2022 ou versão posterior.  
○  Isenção de Clorofluorcarbonos.  
○  Teor de Cinzas de no máximo 1%, conforme ABNT NBR 
14961/2019 ou versão posterior.  
○  Densidade mínima da espuma de 50 a 55 kg/m³, 
conforme ABNT NBR 8537:2022 ou versão posterior. 
Laudo de queima da espuma de poliuretano conforme ABNT 
NBR 9178:2022, com tolerância máxima de 100 mm/min para 
velocidade da queima ou versão posterior da Norma, com 
fotografias das amostras utilizadas no ensaio.  
Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro (Cgcre), evidenciando resistência à corrosão dos 



 

 

elementos metálicos (com solda) pintados, para exposição de 
no mínimo 300 horas, conforme ABNT NBR 8094:1983, com 
avaliações de corrosão conforme ABNT NBR ISO 4628-3:2022 
e ABNT NBR 5841:2015.  
○ Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro (Cgcre), evidenciando a aderência da película de tinta, 
conforme ABNT NBR 11003:2009 - versão corrigida 2010 ou 
versão posterior, com resultado X0/Y0 ou Gr0, em função da 
película.  
  
● Catálogo do produto contendo os detalhes do produto, no 
mínimo em duas vistas, especificação e indicação do 
fabricante, marca e modelo. 
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CADEIRA 
FIXA SEM 
APOIO DE 
BRAÇO:  

Cadeira fixa empilhável para espera, diálogo ou reunião, com 
estrutura manufaturada em aço carbono tubular de seção 
cilíndrica, elíptica ou oblonga, com diâmetro ou medida 
mínima de 22 mm e espessura de parede mínima de 1,90 
mm, quatro pés, com tratamento de superfície por meio de 
pintura a pó de cor preta, através do processo de deposição 
eletrostática. Sapatas semi-rotacionais articuláveis para maior 
durabilidade e ajuste a possíveis imperfeições da superfície do 
piso. Encosto manufaturado em polipropileno copolímero 
injetado em alta pressão, pigmentado, com textura, material 
reciclável, espessura mínima de parede de 3,0 mm, largura 
mínima de 400 mm na região central e extensão vertical 
mínima de 300 mm, com curvatura para apoio lombar 
adequado. Cor preta.  
Assento manufaturado em polipropileno copolímero injetado 
em alta pressão, com textura, pigmentado, material reciclável, 
com contra capa injetada no mesmo material, fixada ao 
assento e à estrutura por meio de encaixe sob pressão e 
parafusos embutidos. Assento com pouca conformação e 
borda frontal arredondada, com largura mínima de 430 mm na 
porção frontal, largura mínima de 400 mm na região traseira e 
profundidade mínima de 430 mm. Cor preta. Almofada 
estofada em espuma de poliuretano flexível, anatômica, isenta 
de CFC, com revestimento em tecido tipo crepe de poliéster, 
cor a definir. Junção do encosto com a estrutura com 
acabamento fundido no próprio encosto para total 
envolvimento e proteção dos tubos paralelos de sustentação, 
fabricados por meio de injeção em alta pressão. Estruturação 
da junção do encosto por duas hastes tubulares paralelas 
como prolongamento das pernas traseiras da estrutura. 
Mesma cor do encosto e do assento. Conceito de acabamento 
moderno, sem partes aparentes da estrutura fixa acima da 
linha do assento. Todas as junções e acabamentos recebem 
pintura epóxi na cor preta e acabamento posterior em 
polipropileno injetado também na cor preta. Tolerância nas 
medidas de +/- 5%.  

 
●  A empresa provisoriamente vencedora deve apresentar 
para atendimento da proposta técnica, do fabricante dos 
mobiliários:  
Certificado ou Relatório de Ensaio emitido por laboratório 
acreditado pela Cgcre/Inmetro atestando conformidade com 
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todos os requisitos aplicáveis da ABNT NBR 13962:2018. Em 
caso de Certificado de família de produtos emitido por OCP 
acreditado pela Cgcre/Inmetro, o certificado deve vir 
acompanhado do relatório de ensaio completo do modelo em 
oferta. 
 
●  Laudo Ergonômico em conformidade com os requisitos 
aplicáveis da NR-17, Portaria 423 de Outubro de 2021 ou 4.219 
de Dezembro de 2022 do Ministério do Trabalho, emitido por  
Engenheiro de Segurança do Trabalho, Médico do Trabalho ou 
Ergonomista Certificado pela ABERGO, com imagens, 
descrições, fotografias, diagramas e/ou funcionalidades do 
produto para perfeita identificação. Laudos genéricos sem 
identificação detalhada do produto não serão aceitos.   
●  Rotulagem Ecológica de produtos com base nas Normas 
ABNT NBR ISO 14024 e ABNT NBR ISO 14020, emitida por 
OCP acreditado pelo Inmetro (Cgcre).  
●  Certificado de Cadeia de Custódia FSC ou CERFLOR 
emitido por Certificadora Acreditada em nome do fabricante ou 
do licitante.  
●  caracte  
○  Relatórios de ensaio emitidos por laboratórios acreditados 
pela Cgcre/Inmetro, comprovando as rísticas das espumas, 
incluindo:  
Força de Indentação a 25% de no máximo 250 N e a 65% de 
no mínimo 750 N, gerando fator conforto derivado das forças de 
indentação maior que 2,3 conforme método ABNT NBR 
9176:2016 ou versão posterior.  
 ○  Perda de força de indentação à 40% de compressão do 
corpo de prova de no máximo 10% e perda de espessura 
máxima de 5% em testes de fadiga dinâmica conforme ABNT 
NBR 9177:2022 ou versão posterior.  
 ○  Isenção de Clorofluorcarbono.  
 ○  Teor de Cinzas de, no máximo, 1%, conforme ABNT NBR 
14961/2019 ou versão posterior.  
 ○  Densidade mínima da espuma de 50 a 55 kg/m³ conforme 
ABNT NBR 8537:2022 ou versão posterior.  
 ○  Laudo de queima da espuma de poliuretano conforme ABNT 
NBR 9178:2022 com tolerância máxima de 100 mm/min para 
velocidade da queima ou versão posterior da Norma, com 
fotografias das amostras utilizadas no ensaio.  
 ○  Relatório de ensaio evidenciando resistência à corrosão dos 
elementos metálicos pintados para exposição de no mínimo 300 
horas, conforme ABNT NBR 8094:1983, com avaliações de 
corrosão conforme ABNT NBR ISO 4628-3:2022 e ABNT NBR 
5841:2015. 

○ Relatório de ensaio evidenciando aderência da película de 
tinta conforme ABNT NBR 11003:2009 - versão corrigida 2010 
ou versão posterior, com resultado X0/Y0 ou Gr0.  

● Catálogo do produto contendo os detalhes do produto, no 
mínimo em duas vistas, especificação  

e indicação do fabricante, marca e modelo.  
 

5  
ESTANTE DE 

AÇO 
Todos os componentes da estante são confeccionados em 
chapas de aço SAE 1008 a 1012, tratadas e com 
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DUPLAFACE
:  

acabamento superficial com características antimicrobianas, 
incluindo colunas tipo painel, prateleiras, base, tampo e 
painel de acabamento. As duas colunas tipo painel internas 
de sustentação são feitas em chapa #20 (0,90mm) com 
acabamento texturizado. Cada lateral possui nove linhas de 
estampos quádruplos para regulagem de prateleiras e oito 
estampos retangulares duplos para características estéticas, 
totalizando cinquenta e dois estampos por painel.  
A estante possui oito prateleiras com um reforço ômega 
centralizado, cor cinza e acabamento texturizado, com 
dimensões de 920 mm de comprimento e 270 mm de 
profundidade. As prateleiras têm duas dobras nas laterais 
para união com as colunas pelo sistema de encaixe (sem 
parafusos) através de suportes do tipo “berço” em formato J, 
com espessura de 0,90mm e comprimento de 220 mm.  
A base retangular fechada é feita em chapa #20 (0,90mm) 
com acabamento texturizado, altura de 175 mm, e tampo 
superior retangular em chapa #22 (0,75mm) com 
acabamento texturizado e altura de 70mm. Dois anteparos 
laterais soldados à base e ao tampo são fixados às colunas, 
tipo painéis internos, de sustentação da estante, através de 
quatro parafusos de 1/4” em cada lado do tampo e da base. 
Tampo e base possuem venezianas que auxiliam a 
visualização da porção interna. Os fixadores de tampo e 
base proporcionam a fixação de porcas rebites com flanges 
para acoplamento por rosca de sapatas niveladoras.  
O painel de acabamento é unido apenas nas extremidades 
da composição da estante em seus painéis internos de 
sustentação, fixados a estes através de oito parafusos 1/4”, 
sendo dois na extremidade superior, dois na extremidade 
inferior e quatro distribuídos entre o alinhamento dos 
parafusos superior e inferior (dois de cada lado), unidos à 
lateral de sustentação por porca rebite. Cada painel de 
acabamento contém em sua seção transversal duas dobras 
de 45 graus voltadas para a face externa, visando reduzir 
cantos vivos e acidentes.  
O sistema de tratamento antiferruginoso é realizado por meio 
de túneis a spray, recebendo camada de proteção fosfática, 
com linha spray de desengraxe e fosfatização em fosfato de 
ferro quente, enxágue em temperatura ambiente e posterior 
aplicação de passivador inorgânico. Este processo garante 
camadas de fosfato uniformemente distribuídas sobre o aço, 
conferindo maior resistência a  intempéries. A pintura, no 
sistema eletrostático a pó, ocorre em equipamentos que 
garantem a homogeneidade da pintura com uma camada 
média de 50 mícrons. A tinta utilizada é do tipo híbrida (Epóxi-
poliéster), com cor a ser definida e acabamento texturizado. A 
polimerização ocorre em estufas, onde a peça alcança no 
mínimo 200ºC por um período de 10 minutos ou mais, 
garantindo a polimerização total do filme e maior aderência e 
resistência ao desgaste.  
A empresa provisoriamente vencedora deve apresentar, para 
atendimento da proposta técnica, do fabricante dos 
mobiliários:  
● Certificado do Processo de Preparação e Pintura em 



 

 

Superfícies Metálicas, emitido por um OCP (Organismo de 
Certificação de Produtos), contemplando no mínimo os 
seguintes ensaios: ABNT NBR 8095, ABNT NBR 17088, ABNT 
NBR 8096 por no mínimo 240 horas, com resultado isento de 
empolamento (RI0) e de bolhas (d0t0), ausência de manchas 
quando em contato com água, álcool, sabão, detergente, 
óleos e bebidas conforme ASTM D1308:2013, ABNT NBR 
11003 com resultado X0Y0, ABNT NBR 10443 espessura 
mínima de 80 micrometros, resistência ao risco maior ou igual 
a 6H conforme ASTM D3363. Devem acompanhar os laudos 
correlatos ao certificado.  
● Laudo emitido por profissional habilitado, com ART, 
atestando que o móvel atende às especificações da NR17.  
● Laudo emitido por laboratório de controle de atividade 
antimicrobiana conforme Norma JIS Z 2801:2010, com 
eficácia mínima de 90%.  
● Catálogo do produto contendo os detalhes do produto, no 
mínimo em duas vistas, especificação e indicação do 
fabricante, marca e modelo. 

6  

ESTANTE DE 
AÇO 

INFANTIL 
DUPLA-
FACE:  

A estante é composta por 06 prateleiras reguláveis e 02 
prateleiras fixas, encaixadas nas colunas, formando 03 vãos 
com alturas ajustáveis e uma prateleira fixa na base. O móvel é 
todo em aço, desmontável, com cor cinza. Suas dimensões são 
1500 mm de altura, 1000 mm de largura e 630 mm de 
profundidade, com variação de +/- 10 mm. A estrutura é feita de 
chapa de aço carbono laminado FF.RB.OL 1008/1010, tratada 
superficialmente e pintada com tinta a pó híbrida, aplicada por 
carga eletrostática e curada em estufa a 200°C, garantindo 
perfeita aderência da tinta.  
As colunas são em forma de "C", medindo 27 x 77 mm, com 
pés de 630 x 28 x 75 mm, ambos em chapa #14 (1,90 mm). O 
conjunto mede 1495 mm de altura, 28 mm de largura e 630 
mm de profundidade, com furação dupla em toda sua 
extensão para regulagem das prateleiras. As prateleiras são 
feitas de chapa de aço #22 (0,75 mm), medindo 969 mm de 
largura, 279 mm de profundidade e 29 mm de altura, com um 
reforço ômega soldado na parte inferior, no sentido 
longitudinal, suportando até 50 kg distribuídos uniformemente. 
A prateleira base fixa é parafusada nas laterais. As laterais 
das prateleiras reguláveis possuem apoios em formato de "L" 
com 3 garras para fixação na coluna, feitos de chapa #14 
(1,90 mm), em formato infantil de cara de “Urso”, com garras 
de 17,5 mm e aba de apoio de 20 mm. O suporte para a 
prateleira fixa, soldado à coluna e ao pé, mede 144 x 288 mm, 
com aba de apoio de 20 mm.  
A estante possui um reforço intermediário em formato “X”, 
confeccionado em chapa #16 (1,50 mm), com um furo em 
cada extremidade para fixação com parafusos de rosca 
máquina, proporcionando maior estabilidade. O travamento 
superior é em formato de “U”, feito de chapa #20 (0,90 mm), 
medindo 1000 mm de largura, 80 mm de altura e 81 mm de 
profundidade, fixado nas colunas com parafusos de rosca 
máquina.  
O fornecedor deve apresentar um leque de cores coloridas 
(verde, azul, amarelo, vermelho, laranja, branco, roxo, rosa) 
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para definição pelo requisitante. Tolerância nas medidas é de 
+/- 5%.  
A empresa vencedora provisoriamente deve apresentar, para 
atendimento da proposta técnica, do fabricante dos 
mobiliários:  
● Certificado do Processo de Preparação e Pintura em 
Superfícies Metálicas, emitido por um OCP (Organismo de 
Certificação de Produtos), contemplando no mínimo os 
seguintes ensaios: ABNT NBR 8095, ABNT NBR 17088, ABNT 
NBR 8096, ausência de manchas ao contato com água, 
álcool, sabão, detergente, óleos e bebidas conforme ASTM 
D1308:2013, ABNT NBR 11003 com resultado X0Y0, ABNT 
NBR 10443 (espessura mínima de 80 micrômetros), 
resistência ao risco maior ou igual a 6H conforme ASTM 
D3363, acompanhados dos laudos correlatos.  
● Laudo por profissional habilitado, com ART, confirmando 
que o móvel atende às especificações da NR17.  
● Laudo emitido por laboratório de controle de atividade 
antimicrobiana conforme a Norma JISZ 2801:2010 com 
eficiência mínima de 90%.  
● Comprovação da conformidade de qualidade da fita de 
borda de acordo com a ABNT NBR 16332:2014, por por meio 
de relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado no 
Inmetro para a referida norma, nominada ao fabricante dos 
materiais acabados.  
● Laudo para partes em MDP conforme as tabelas 1 e 2 da 
ABNT NBR 14810-2:2018, por meio de relatório de ensaio 
emitido por laboratório acreditado no Inmetro, nominada ao 
fabricante dos materiais acabados.  
● Certificação ambiental válida (documento que ateste o 
cumprimento de princípios e critérios ambientais e sociais, 
como FSC ou Cerflor), nominada ao fabricante dos materiais 
acabados.  
● Catálogo do produto contendo os detalhes do produto, no 
mínimo em duas vistas, especificação e indicação do 
fabricante, marca e modelo. 

7  

ESTANTE DE 
AÇO 

INFANTIL  
SIMPLES:  

  

Composta por 03 prateleiras reguláveis e 01 prateleira fixa, 
encaixadas nas colunas, formando 03 vãos com alturas 
ajustáveis e uma prateleira que serve como base fixa. O móvel 
é totalmente em aço, desmontável, e possui 03 prateleiras 
reguláveis e 01 base fixa útil. As dimensões são: 1500 mm de 
altura x 950 mm de largura x 325 mm de profundidade.  
Fabricado em chapa de aço carbono laminado FF.RB.OL 
1008/1010, com tratamento de superfície e pintura com tinta a 
pó híbrida, aplicada por carga eletrostática e curada em estufa 
a 200°C, garantindo perfeita aderência da tinta à chapa. As 
colunas têm formato de "C", medindo 27 x 77 mm, e os pés 
medem 325 x 28 x 75 mm, ambos feitos de chapa 14 (1,90 
mm). O conjunto possui dimensões de 1495 mm de altura x 28 
mm de largura x 325 mm de profundidade, com furação dupla 
ao longo de toda sua extensão para a regulagem das 
prateleiras.  
As prateleiras são confeccionadas em chapa de aço 22 (0,75 
mm), com dimensões de 919 mm de largura x 245 mm de 
profundidade x 29 mm de altura, e possuem um reforço ômega 

700  



 

 

soldado na parte inferior, no sentido longitudinal, para suportar 
até 50 kg distribuídos uniformemente. A prateleira base fixa é 
parafusada nas laterais, e as prateleiras reguláveis possuem 
apoio em formato de “L” com 3 garras para fixação na coluna, 
feitas em chapa de 1,9 mm com formato infantil de urso, sendo 
as garras de 17,5 mm e a aba de apoio para a prateleira com 
20 mm. O suporte para a prateleira fixa deve ser soldado à 
coluna e ao pé, medindo 144 x 248 mm, com aba para apoio de 
20 mm.  
O reforço intermediário em formato “X” é confeccionado em 
chapa 16 (1,50 mm), com um furo em cada extremidade para 
fixação por parafusos de rosca, proporcionando maior 
estabilidade à estante. O travamento superior em formato de 
“U” é feito em chapa 20 (0,90 mm), com dimensões de 950 mm 
de largura x 80 mm de altura x 81 mm de profundidade, fixado 
nas colunas por meio de parafusos de rosca.  
O fornecedor deve apresentar um leque de cores coloridas 
(verde, azul, amarelo, vermelho, laranja, branco, roxo, rosa) 
para a escolha pelo requisitante. As tolerâncias nas medidas 
são de +/- 5%.  
A empresa provisoriamente vencedora deve apresentar, para 
atender à proposta técnica, os seguintes documentos:  
● Certificado do Processo de Preparação e Pintura em 
Superfícies Metálicas, emitido por um OCP  
(Organismo de Certificação de Produtos), incluindo no mínimo 
os seguintes ensaios: ABNT NBR 8095, ABNT NBR 17088, 
ABNT NBR 8096, com no mínimo 240 horas de teste, 
apresentando resultados isentos de empolamento (RI0) e 
bolhas (d0t0), ausência de manchas quando em contato com 
água, álcool, sabão, detergente, óleos e bebidas, conforme 
ASTM D1308:2013, ABNT NBR 11003 com resultado X0Y0, 
ABNT NBR 10443 com espessura mínima de 80 micrômetros e 
resistência ao risco maior ou igual a 6H, conforme ASTM 
D3363. Deve ser acompanhado dos laudos correlatos ao 
certificado.  
● Laudo emitido por profissional habilitado, com ART, 
atestando que o móvel atende às especificações da NR17. 
 
● Laudo emitido por laboratório de controle de atividade 
antimicrobiana, conforme Norma JISZ 2801:2010, com 
eficiência mínima de 90%.  
● Catálogo do produto contendo os detalhes do produto, no 
mínimo em duas vistas, especificação e indicação do 
fabricante, marca e modelo. 
 

8  

ESTANTE 
EXPOSITORA 

DE  
PERIÓDICOS 

Estante expositora de aço com todos os componentes 
confeccionados em chapas de aço SAE 1008 a 1012, tratadas 
e com acabamento superficial antimicrobiano. A estrutura inclui 
colunas tipo painel, prateleiras, base, tampo e painel de 
acabamento.  
A estante é composta por duas colunas tipo painel internas de 
sustentação em chapa #20 (0,90 mm), com acabamento 
texturizado. Cada coluna lateral possui nove linhas de 
estampos triplos para regulagem de prateleiras e oito estampos 
retangulares simples para fins estéticos, totalizando 35 
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estampos por painel.  
Inclui quatro prateleiras com reforço ômega centralizado, cor 
cinza e acabamento texturizado. Cada prateleira tem 
dimensões de 920 mm de comprimento e 270 mm de 
profundidade, com duas dobras laterais para encaixe sem 
parafusos, utilizando suportes do tipo “berço” em formato J com 
espessura de 0,90 mm e comprimento de 220 mm.  
Além disso, cinco prateleiras expositoras são feitas em chapa 
#22 (0,75 mm) com acabamento texturizado. Essas prateleiras 
permitem encaixe inclinado nas laterais através de parafusos. A 
dobra frontal proporciona apoio ao material exposto, e a dobra 
traseira serve como anteparo.  
A base é retangular, confeccionada em chapa #20 (0,90 mm) 
com acabamento texturizado, e possui altura de 175 mm. O 
tampo superior é retangular, feito em chapa #22 (0,75 mm) com 
acabamento texturizado e altura de 70 mm.  
Dois anteparos laterais são soldados à base e ao tampo, e 
fixados às colunas tipo painel internas de sustentação da 
estante com quatro parafusos de 1/4” em cada lado do tampo e 
da base. Tanto o tampo quanto a base possuem venezianas 
para facilitar a visualização da porção interna. Os fixadores de 
tampo e base devem permitir a fixação de porcas rebites com 
flanges para acoplamento por rosca de sapatas niveladoras.  
O painel de acabamento é unido às extremidades dos painéis 
internos de sustentação com oito parafusos de 1/4”, sendo dois 
na extremidade superior, dois na extremidade inferior e quatro 
distribuídos entre os alinhamentos superior e inferior (dois de 
cada lado). As junções são feitas com porcas rebites. Cada 
painel de acabamento possui duas dobras de 45 graus voltadas 
para a face externa, reduzindo cantos vivos e minimizando 
riscos de acidentes.  
O tratamento antiferruginoso é realizado por meio de túneis a 
spray, com aplicação de camada de proteção fosfática, 
desengraxe e fosfatização em fosfato de ferro quente, enxágue 
em temperatura ambiente e aplicação de passivador 
inorgânico, garantindo camadas de fosfato uniformes e maior 
resistência a intempéries. A pintura eletrostática a pó deve ser 
feita em equipamentos que assegurem homogeneidade e uma 
camada média de 80 micrometros. A tinta híbrida (Epóxi-
poliéster) deve ser curada em estufas a 200º C por pelo menos 
10 minutos para garantir total polimerização do filme, melhor 
aderência e resistência ao desgaste.  
A empresa provisoriamente vencedora deve apresentar para 
atendimento da proposta técnica, do fabricante dos mobiliários:  
● Certificado do Processo de Preparação e Pintura em 
Superfícies Metálicas, emitido por um Organismo de 
Certificação de Produtos (OCP), incluindo ensaios conforme 
ABNT NBR 8095, ABNT NBR 17088, ABNT NBR 8096, com 
resultado isento de empolamento (RI0) e bolhas (d0t0), e 
ausência de manchas quando em contato com água, álcool, 
sabão, detergente, óleos e bebidas, conforme ASTM 
D1308:2013, ABNT NBR 11003 com resultado X0Y0, ABNT 
NBR 10443 com espessura mínima de 80 micrômetros e 
resistência ao risco maior ou igual a 6H conforme ASTM 
D3363. Deve acompanhar os laudos correlatos ao certificado.  



 

 

● Laudo emitido por profissional habilitado com ART, 
confirmando que o móvel atende às especificações da NR17.  
● Laudo emitido por laboratório de controle de atividade 
antimicrobiana conforme Norma JISZ 2801:2010 com no 
mínimo 90%.  
  

9  

BIBLIOCANT 
O DOBRADO  

EM “L”  
  

Bibliocanto de 1,20 mm, dobrado em “L” com aba frontal 
sinalizadora, confeccionado em chapa de aço de baixo teor 
de carbono. O acabamento é realizado por meio de 
tratamento químico da chapa (anti-ferruginoso e 
fosfatizante) e pintura através do sistema eletrostático a pó, 
com camada mínima de tinta de 80 micrômetros. A 
espessura da chapa é de nº 18 (1,20 mm). O contorno e os 
detalhes são arredondados. Dimensões: 15,5 cm (largura) x 
20 cm (altura) x 13 cm (profundidade).  
 
A empresa provisoriamente vencedora deve apresentar para 
atendimento da proposta técnica, do fabricante dos mobiliários:  

● Certificado do Processo de Preparação e Pintura em 
Superfícies Metálicas, emitido por um Organismo de 
Certificação de Produtos (OCP), contemplando, no mínimo, os 
seguintes ensaios: ABNT NBR 8095, ABNT NBR 17088, e 
ABNT NBR 8096. O certificado deve garantir resultados de, no 
mínimo, 240 horas com isenção de empolamento (RI0) e 
bolhas (d0t0), e ausência de manchas quando em contato com 
água, álcool, sabão, detergente, óleos e bebidas, conforme 
ASTM D1308:2013. Também deve atender aos requisitos da 
ABNT NBR 11003 com resultado X0Y0, ABNT NBR 10443 com 
espessura mínima de 80 micrômetros, e resistência ao risco 
maior ou igual a 6H conforme ASTM D3363. O certificado deve 
ser acompanhado dos laudos correlatos;  
 
●  Catálogo do produto contendo os detalhes do produto, no 
mínimo em duas vistas, especificação e indicação do 
fabricante, marca e modelo. 
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ANEXO – II  
MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO: 90039/2024/SMC-G 
 
PROCESSO: 6025.2024/0022954-6 
 
CONTRATANTE (UASG): SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SÃO PAULO – GABINETE 
(UASG 925054) 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS (ARP) PARA A AQUISIÇÃO DE ITENS DE MOBILIÁRIO, 
INCLUINDO CADEIRAS GIRATÓRIAS E FIXAS, ESTANTES SIMPLES E DUPLAS (INCLUSIVE 
INFANTIS), ESTANTES EXPOSITORAS, CARRINHOS DE LIVROS E BIBLIOCANTOS. O 
PROCESSO TAMBÉM ABRANGE A MONTAGEM DE TODOS OS ITENS E A GARANTIA DE 12 
(DOZE) MESES, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DAS BIBLIOTECAS VINCULADAS À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA (SMC), CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA QUE INTEGRA O EDITAL DE LICITAÇÃO DO 
PRESENTE PREGÃO ELETRÔNICO COMO ANEXO I. 
 
 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e 
endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., RG.................., CPF.................., (endereço), propõe fornecer à Secretaria 
Municipal de Cultura, em estrito cumprimento ao previsto no Edital da licitação em epígrafe por meio 
de Ata de Registro de Preços, o(s) produto(s) conforme abaixo discriminado: 

 

LOTE 01 - PARTICIPAÇÃO AMPLA – EQUIPAMENTOS BIBLIOTECAS 

Item 
Descrição Minima  

Vide Anexo A do Termo de 
Referências 

Unid. 
Fornecimento Quant. 

Marca  Valor 
Unitatio 

Valor Total 

1 
Estante de aço simples para 
acomodação de livros  

Unidade 1.500    

2 
Carrinho para transporte de 
livros  

Unidade 50    

3 Estante de aço dupla-face  Unidade 1.200    

4 Estante de aço infantil dupla-
face  

Unidade 225    

5 Estante de aço infantil simples  Unidade 525    

6 Estante expositora de Unidade 150    



 

 

periódicos  

7 Bibliocanto dobrado em “L”  Unidade 1500    

VALOR TOTAL LOTE 01 – R$  
  
 

LOTE 02 -  PARTICIPAÇÃO AMPLA – CADEIRAS 

Item 
Descrição Minima  

Vide Anexo A do Termo de 
Referências 

Unid. 
Fornecimento Quant. 

Marca Valor 
Unitatio 

Valor Total 

1 
Cadeira giratória média 
estofada com apoio de braço  

Unidade 450    

2 
Cadeira fixa sem apoio de 
braço  

Unidade 225    

VALOR TOTAL LOTE 02  – R$  
 
 

LOTE 03 – PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME E EPP / EQUIPAMENTOS BIBLIOTECAS 

Item 
Descrição Minima  

Vide Anexo A do Termo de 
Referências 

Unid. 
Fornecimento Quantidade 

Marca  Valor 
Unitatio 

Valor Total 

1 
Estante de aço simples para 
acomodação de livros - 

Unidade 500    

2 
Carrinho para transporte de 
livros  

Unidade 150    

3 Estante de aço dupla-face  Unidade 400    

4 Estante de aço infantil dupla-
face  

Unidade 75    

5 Estante de aço infantil simples  Unidade 175    

6 Estante expositora de 
periódicos  

Unidade 50    

7 Bibliocanto dobrado em “L”  Unidade 500    

VALOR TOTAL LOTE 03 – R$  
 

LOTE 04 - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME E EPP / CADEIRAS 

Item 
Descrição Minima  

Vide Anexo A do Termo de 
Referências 

Unid. 
Fornecimento Quantidade 

Marca  Valor 
Unitatio 

Valor 
Total 

1 
Cadeira giratória média 
estofada com apoio de braço  

Unidade 150    

2 
Cadeira fixa sem apoio de 
braço  

Unidade 75    

VALOR TOTAL LOTE 04 – R$  
 
Preço Total: R$ ......................(..........................................................................) 



 

 

(em moeda corrente nacional, expressos em algarismos, com  duas casas decimais e por 
extenso) 

 
DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
01. PRAZO ENTREGA: Deverá ser entregue em até 20 (vinte) dias úteis após a aprovação da 
arte final pela CONTRATANTE.  
 
02. AMOSTRA: As amostras deverão ser entregues e montadas em até 05 dias úteis, após a 
convocação pela contratante, no horário das 09:00 às 16:30hs, no seguinte endereço: R. Líbero 
Badaró, 346 - Centro Histórico de São Paulo, São Paulo - SP, 01309-010 . Devem 
obrigatoriamente atender a 
 
 
03. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 
sessão pública de PREGÃO. 
 
04. DADOS BANCÁRIOS:  
Banco: Brasil  
Agência: 
Conta Corrente: 
 
DAS DECLARAÇÕES: 
 
01. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas 
necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação. 
 
02. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e 
condições do Edital e Anexos, relativos à licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal 
nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei 
Complementar 147/2014 e Decretos nº 56.475/2015 e, e demais normas complementares que 
disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente. 
 
03. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de executar  o serviço estabelecido   no prazo 
assinalado, independentemente dos demais compromissos de fornecimento  porventura 
existentes, de acordo com as especificações técnicas (Anexo I do Edital), respeitando as 
condições de embalagens, prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as 
especificações. 
 

São Paulo, de de 2024 
 
 
 
 

(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) Nome: 
R.G.: CPF: 

Cargo: 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO III 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

PREGÃO ELETRÔNICO: 90039/2024/SMC-G 
PROCESSO: 6025.2024/0022954-6 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS (ARP) PARA A AQUISIÇÃO DE ITENS DE MOBILIÁRIO, 
INCLUINDO CADEIRAS GIRATÓRIAS E FIXAS, ESTANTES SIMPLES E DUPLAS (INCLUSIVE 
INFANTIS), ESTANTES EXPOSITORAS, CARRINHOS DE LIVROS E BIBLIOCANTOS. O 
PROCESSO TAMBÉM ABRANGE A MONTAGEM DE TODOS OS ITENS E A GARANTIA DE 
12 (DOZE) MESES, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DAS BIBLIOTECAS VINCULADAS À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA (SMC), CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA QUE INTEGRA O EDITAL DE LICITAÇÃO DO 
PRESENTE PREGÃO ELETRÔNICO COMO ANEXO I. 
 
A inscrita no CNPJ sob nº  , por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). , portador(a) da Carteira de Identidade nº 
 e do CPF nº         
DECLARA: 
 
1) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz 
 
2) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 
processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público 
ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada 
por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
3) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar 
com a Administração Pública. 
 
4) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, 
§3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 
 
5) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 
 
6) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social. 
 
7) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 
 
8) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 
(local do estabelecimento), de de 2024. 

 
Representante Legal/Procurador 

 
(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 



 

 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS PARA COM A 

FAZENDA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO: 90039/2024/SMC-G 
 
PROCESSO: 6025.2024/0022954-6 
 
CONTRATANTE (UASG): SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SÃO PAULO – 
GABINETE (UASG 925054) 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS (ARP) PARA A AQUISIÇÃO DE ITENS DE MOBILIÁRIO, 
INCLUINDO CADEIRAS GIRATÓRIAS E FIXAS, ESTANTES SIMPLES E DUPLAS (INCLUSIVE 
INFANTIS), ESTANTES EXPOSITORAS, CARRINHOS DE LIVROS E BIBLIOCANTOS. O 
PROCESSO TAMBÉM ABRANGE A MONTAGEM DE TODOS OS ITENS E A GARANTIA DE 
12 (DOZE) MESES, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DAS BIBLIOTECAS VINCULADAS À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA (SMC), CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA QUE INTEGRA O EDITAL DE LICITAÇÃO DO 
PRESENTE PREGÃO ELETRÔNICO COMO ANEXO I. 

 
 

A     empresa              inscrita    no     CNPJ     sob     nº……………,   por   intermédio   de   seu   

representante   legal, Sr.   ,    portador(a)    da    

Carteira     de     Identidade nº e do CPF nº DECLARA, sob as 

penas da Lei, que não está inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de 

São Paulo, bem assim que não possui débitos para com a Fazenda deste Município. 

 
 

(local do estabelecimento), de de 2024. 
 
 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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ANEXO – V 
MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº XX/SMC/2024 

 
PREGÃO ELETRÔNICO: 90039/2024/SMC-G 
 
PROCESSO: 6025.2024/0022954-6 
 
CONTRATANTE (UASG): SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SÃO PAULO – 
GABINETE (UASG 925054) 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS (ARP) PARA A AQUISIÇÃO DE ITENS DE MOBILIÁRIO, 
INCLUINDO CADEIRAS GIRATÓRIAS E FIXAS, ESTANTES SIMPLES E DUPLAS (INCLUSIVE 
INFANTIS), ESTANTES EXPOSITORAS, CARRINHOS DE LIVROS E BIBLIOCANTOS. O 
PROCESSO TAMBÉM ABRANGE A MONTAGEM DE TODOS OS ITENS E A GARANTIA DE 
12 (DOZE) MESES, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DAS BIBLIOTECAS VINCULADAS À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA (SMC), CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA QUE INTEGRA O EDITAL DE LICITAÇÃO DO 
PRESENTE PREGÃO ELETRÔNICO COMO ANEXO I. 

 
CONTRATANTE: 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA (SMC) 
CONTRATADA: 
.......................................................... 
OBJETO: Registro de preços (ARP) para a aquisição de itens de mobiliário, incluindo cadeiras 
giratórias e fixas, estantes simples e duplas (inclusive infantis), estantes expositoras, carrinhos 
de livros e bibliocantos. o processo também abrange a montagem de todos os itens e a garantia 
de 12 (doze) meses, atendendo às necessidades das bibliotecas vinculadas à Secretaria 
Municipal de Cultura (SMC), conforme as especificações constantes do termo de referência que 
integra o edital de licitação do presente pregão eletrônico como anexo I. 
 
 
Aos …………… dias do mês de …………… do ano dois mil e vinte e quatro, no Gabinete da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, situado na Rua Líbero Badaró, 346 – Centro – São 
Paulo, de um lado a Prefeitura do Município de São Paulo através da Secretaria Municipal de 
Cultura, neste ato representada pela, Sr(o). …………… doravante designada simplesmente 
CONTRATANTE, e, de outro, a empresa ……………, CNPJ nº…………… com sede na 
…………… n°……………, bairro……………, cidade....................., telefone: ..............., e-mail 
……………,vencedora e adjudicatária do PREGÃO referido, por seu representante legal, 
Sr(a).............., RG……………, CPF n° …………… , doravante denominada simplesmente 
DETENTORA, resolvem firmar o presente instrumento, objetivando registrar o preço serviço 
discriminado na cláusula primeira,em conformidade com o ajustado a seguir. 
 

CLÁUSULA I  
OBJETO 

 
1.1. Constitui objeto deste Registro de preços (ARP) para a aquisição de itens de mobiliário, 
incluindo cadeiras giratórias e fixas, estantes simples e duplas (inclusive infantis), estantes 
expositoras, carrinhos de livros e bibliocantos. o processo também abrange a montagem de 
todos os itens e a garantia de 12 (doze) meses, atendendo às necessidades das bibliotecas 
vinculadas à Secretaria Municipal de Cultura (SMC), conforme as especificações constantes do 
termo de referência que integra o edital de licitação do presente pregão eletrônico como anexo I. 
 

 
CLÁUSULA II  
DO PREÇO 

2.1. O preço para registro de preço para prestação de serviços de agente produtor cultural, para 
atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Cultura (SMC), conforme especificado 
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no Termo de Referência: 
 

 

LOTE 01 - PARTICIPAÇÃO AMPLA – EQUIPAMENTOS BIBLIOTECAS 

Item 
Descrição Minima  

Vide Anexo A do Termo de 
Referências 

Unid. 
Fornecimento Quant. 

Marca  Valor 
Unitatio 

Valor 
Total 

1 
Estante de aço simples para 
acomodação de livros  

Unidade 1.500    

2 
Carrinho para transporte de 
livros  

Unidade 50    

3 Estante de aço dupla-face  Unidade 1.200    

4 Estante de aço infantil dupla-
face  

Unidade 225    

5 Estante de aço infantil simples  Unidade 525    

6 Estante expositora de 
periódicos  

Unidade 150    

7 Bibliocanto dobrado em “L”  Unidade 1500    

VALOR TOTAL LOTE 01 – R$  
  
 

LOTE 02 -  PARTICIPAÇÃO AMPLA – CADEIRAS 

Item 
Descrição Minima  

Vide Anexo A do Termo de 
Referências 

Unid. 
Fornecimento Quant. 

Marca Valor 
Unitatio 

Valor 
Total 

1 
Cadeira giratória média 
estofada com apoio de braço  

Unidade 450    

2 
Cadeira fixa sem apoio de 
braço  

Unidade 225    

VALOR TOTAL LOTE 02  – R$  
 
 

LOTE 03 – PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME E EPP / EQUIPAMENTOS 
BIBLIOTECAS 

Item 
Descrição Minima  

Vide Anexo A do Termo de 
Referências 

Unid. 
Fornecimento Quant. 

Marca  Valor 
Unitatio 

Valor 
Total 

1 
Estante de aço simples para 
acomodação de livros - 

Unidade 500    

2 
Carrinho para transporte de 
livros  

Unidade 150    

3 Estante de aço dupla-face  Unidade 400    

4 Estante de aço infantil dupla-
face  

Unidade 75    

5 Estante de aço infantil simples  Unidade 175    

6 Estante expositora de 
periódicos  

Unidade 50    
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7 Bibliocanto dobrado em “L”  Unidade 500    

VALOR TOTAL LOTE 03 – R$  
 

LOTE 04 - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME E EPP / CADEIRAS 

Item 
Descrição Minima  

Vide Anexo A do Termo de 
Referências 

Unid. 
Fornecimento Quant. 

Marca  Valor 
Unitatio 

Valor 
Total 

1 
Cadeira giratória média 
estofada com apoio de braço  

Unidade 150    

2 
Cadeira fixa sem apoio de 
braço  

Unidade 75    

VALOR TOTAL LOTE 04 – R$  
 

 
CLÁUSULA III  

DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 

3.1. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no 
preço, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, 
emolumentos, em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única 
remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 
 
3.2. Para fazer às despesas do Contrato, foi emitida a nota de empenho nº ........., no valor de R$ 
.....(.....), onerando a dotação orçamentária nº ........... do orçamento vigente, respeitado o 
princípio da anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente onerar as 
dotações do orçamento próprio. 
 
3.3 Os pedidos de repactuação serão analisados no prazo de (XX) dias, observado o 
procedimento previsto nos arts. 129 a 137 do Decreto Municipal nº 62.100 de 27 de dezembro 
de 2022. 
 
3.4 Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 
2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 
Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu 
causa ao atraso no pagamento, nos termos legais. 
 
3.5 As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a 
legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 
 
3.6 A qualquer tempo, cada preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, cabendo à SMC convocar o fornecedor registrado 
para estabelecer o novo valor. 
 
3.6.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, nos termos previstos no 
parágrafo único do artigo 105 do Decreto Municipal nº 62.100/2022. 
 
3.6.1.1. Independentemente de solicitação da DETENTORA, o preço registrado poderá ser 
revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar a DETENTORA para estabelecer o novo valor. 
 
3.7 Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no 
preço, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, 
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emolumentos, em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única 
remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 
 
3.8 As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a 
legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 
 
3.9 Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou 
compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que 
autorizem. 
3.10 Para efeito da adequação de preço, a licitante vencedora do certame apresentará na 
ocasião da assinatura da Ata de Registro de Preço a composição do preço constante de sua 
proposta, apontando o preço unitário do serviço, eventuais insumos, encargos em geral, lucro e 
a participação percentual em relação ao preço final. 
 
3.11 O diferencial de preço entre a proposta inicial da DETENTORA e a pesquisa de mercado 
efetuada pela PMSP na ocasião da abertura do certame, bem como eventuais descontos 
concedidos pela DETENTORA, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação de 
vigência da Ata de Registro de Preço. 

 
CLÁUSULA IV 

VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO 
 

4.1. O prazo de vigência da presente ata de registro de preços é de 12 (doze) meses, 
prorrogável por até igual período, nos termos do art. 99, do Decreto Municipal nº 62.100/2022. 
 
4.2. A Administração não estará obrigada a adquirir o produto, objeto deste Pregão, da detentora 
do Registro de Preços, uma vez que o mesmo não caracteriza compromisso de aquisição, 
podendo cancelá-lo ou promover licitação específica quando julgar conveniente, nos termos da 
legislação pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de indenização por parte da 
DETENTORA. 

 
CLÁUSULA V  

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA 
 

5.1. A DETENTORA se obrigará a fornecer: 
 
 

LOTE 01 - PARTICIPAÇÃO AMPLA – EQUIPAMENTOS BIBLIOTECAS 

ITEM 
DESCRIÇÃO COMPLETA 

Vide Anexo - A 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 
ESTIMATIVA 

ANUAL 

1 
Estante de aço simples para 
acomodação de livros  

Unidade 1.500 

2 Carrinho para transporte de livros  Unidade 50 

3 Estante de aço dupla-face  Unidade 1.200 

4 Estante de aço infantil dupla-face  Unidade 225 

5 Estante de aço infantil simples  Unidade 525 

6 Estante expositora de periódicos  Unidade 150 

7 Bibliocanto dobrado em “L”  Unidade 1500 
  

LOTE 02 -  PARTICIPAÇÃO AMPLA – CADEIRAS 
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ITEM 
DESCRIÇÃO COMPLETA 

Vide Anexo - A 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 
ESTIMATIVA 

ANUAL 

1 
Cadeira giratória média estofada 
com apoio de braço  

Unidade 450 

2 Cadeira fixa sem apoio de braço  Unidade 225 
 

LOTE 03 – PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME E EPP / EQUIPAMENTOS BIBLIOTECAS 

ITEM 
DESCRIÇÃO COMPLETA 

Vide Anexo - A 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 
ESTIMATIVA 

ANUAL 

1 
Estante de aço simples para 
acomodação de livros  

Unidade 500 

2 Carrinho para transporte de livros  Unidade 150 

3 Estante de aço dupla-face  Unidade 400 

4 Estante de aço infantil dupla-face  Unidade 75 

5 Estante de aço infantil simples  Unidade 175 

6 Estante expositora de periódicos  Unidade 50 

7 Bibliocanto dobrado em “L”  Unidade 500 
 

LOTE 04 - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME E EPP / CADEIRAS 

ITEM 
DESCRIÇÃO COMPLETA 

Vide Anexo - A 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 
ESTIMATIVA 

ANUAL 

1 
Cadeira giratória média estofada 
com apoio de braço  

Unidade 150 

2 Cadeira fixa sem apoio de braço  Unidade 75 
 
 
5.1.1. O preço registrado considera a quantidade máxima supramencionada. O fornecimento 
acima da quantidade máxima mensal, de acordo com a necessidade da Administração, 
dependerá de expressa anuência da DETENTORA do registro de preços e da demonstração da 
conveniência da aquisição, mediante prévia pesquisa de preços para o quantitativo a ser 
fornecido, respeitada a estimativa mensal. 
 
5.2.A(s)unidade(s) requisitante(s) deverá(ão) certificar se da conveniência de utilizar(em) a 
presente Ata de Registro de Preço, realizando prévia pesquisa dos preços correntes no mercado 
para a prestação dos serviços pretendidos, nas mesmas condições previstas neste instrumento. 
 
5.3.O recebimento da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando este for 
exigível) ficarão condicionados à apresentação pela DETENTORA dos seguintes documentos, 
devidamente atualizados: 
 
5.3.1. certidão negativa de débitos para com a Seguridade Social–CND/INSS; 
 
5.3.2. certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS; 
 
5.3.3. certidão negativa de débitos tributários mobiliários expedida pela Secretaria Municipal das 
Finanças deste Município de São Paulo OU caso a empresa não seja inscrita no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, deverá apresentar declaração, firmada por 
seu representante legal, sob as penas da lei, de que não é cadastrada e de que nada deve a 
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esta Municipalidade relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada; 
 
5.3.4. certidão negativa de débito trabalhista– CNDT. 
 
5.4. A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as Ordens de Serviços expedidas 
durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, mesmo que a respectiva prestação de 
serviços esteja prevista para data posterior a de seu termo final, observado o consumo estimado 
previsto no item 5.1 e as disposições do item 5.2, ambos desta cláusula. 
 
5.5. As ordens de serviços, consubstanciadas em ofícios, memorandos, fac-símiles ou outro tipo 
adequado de documento, deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, preço 
unitário e total, local ou locais e quantitativos da prestação dos serviços em cada local indicado e 
horários para cada solicitação, carimbo e assinatura do responsável pela unidade requisitante. 
 
5.5.1. Ao receber a Ordem de Fornecimento a DETENTORA deverá dela passar recibo na cópia 
que necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a à unidade requisitante para que seja 
juntada aos autos dos processos de requisição e de liquidação e pagamento. 
 
5.5.2. A DETENTORA deverá se responsabilizar por todos os ônus relativos à prestação dos 
serviços solicitados conforme descrição e condições constantes a esta Ata de Registro de Preço. 
 
5.5.3. A prestação de serviços decorrentes do Registro de Preço será feita de acordo com a 
necessidade e conveniência da Contratante, mediante a emissão de Ordem de Fornecimento. 
 
5.5.4. A DETENTORA deverá prestar os serviços referentes aos quantitativos no(s) 
endereço(s) constante(s) na Ordem de Fornecimento., solicitado a critério da Contratante. 
 
5.5.5. Este instrumento não obriga à contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas, 
podendo a Contratante promover a aquisição de acordo com as suas necessidades. 
 

CLÁUSULA VI 
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA DETENTORA 

 
a) Assinar a Ata de Registro de Preços, o instrumento contratual dela decorrente, a Nota de 
Empenho e a Ordem de Fornecimento. 
 
b) Demonstrar claramente a composição do preço constante de sua proposta, apontando os 
demais insumos, encargos em geral, lucro bruto e participação percentual de cada item em 
relação ao preço final, no ato da assinatura da Ata. 
 
c) Demonstrar claramente a composição do preço constante de sua proposta, apontando 
especialmente as parcelas relativas ao valor de aquisição do produto, encargos em geral,lucro 
bruto e participação percentual de cada item em relação ao preço final, quando o licitante for 
revendedor ou representante comercial, no ato da assinatura da Ata. 
 
d) Comunicar à Administração toda alteração em seus dados cadastrais, para atualização. 
 
e) Manter, durante a vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
 
f) Discriminar em cada nota fiscal entregue as seguintes informações: n° do empenho, nº do 
Contrato, quantidade, endereço do local e data de entrega. 
 
g) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados. 
 
h) Arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, 
previdenciários, fiscais ou comerciais. 
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i) Fornecer os equipamentos de acordo com as especificações técnicas, dentro das condições, 
prazos, preços e demais disposições contidas no Termo Referências. 
 
j) Substituir os agentes produtores operacionais que não corresponderem às características ou 
exigências exigidas previstas neste documento, sem qualquer ônus para a Administração e sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
 
k) Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
 

CLÁUSULA VII 
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, bem como o Termo de Contrato decorrente. Conduzir 
os 
procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados. 
 
b) Aplicar as penalidades, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do 
descumprimento do estabelecido na Ata de Registro de Preços. 
 
c) Notificar a DETENTORA para realizar a substituição dos agentes produtores operacionais que 
não corresponderem às características ou exigências previstas neste documento. 
 
d) Cumprir com as condições de pagamento à DETENTORA. 
 
e) Fiscalizar o contrato. 
 
f) Designar o servidor que será o fiscal do contrato através de portaria publicada no Diário 
Oficial.  

 
Este servidor será responsável pelo acompanhamento, fiscalização e ateste dos serviço, bem 
como as demais atribuições constantes no Decreto Municipal nº 62.100/2022. 

 
CLÁUSULA VIII 

DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

8.1. A execução do ajuste será acompanhada e fiscalizada por representante, servidor público 
regularmente designado pelo contratante 
 
8.2. Competirá ao fiscal do ajuste dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato, de tudo dando ciência à autoridade competente, para medidas cabíveis. 
 
8.3. No curso da execução dos serviços e em sua entrega caberá a contratante fiscalizar o 
cumprimento da execução do objeto, conforme especificações exigidas, com vistas ao 
recebimento do objeto a ser contratado, sem prejuízo da fiscalização exercida pela contratada. 
 
8.4. A contratante, através do fiscal do contrato, realizará avaliação do nível de atendimento dos 
serviços executados. 
 
8.5. Após a realização do evento, o responsável pelo evento, em conjunto com o fiscal do ajuste, 
atestará a execução dos mesmos em conformidade com a Ordem de Fornecimento emitida. 
 

CLÁUSULA IX  
LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

 
9.1 Os locais de entrega dos equipamentos serão indicados pela CONTRATANTE no momento 
da emissão da Ordem de Fornecimento de acordo com o item 8 DO LOCAL DE ENTREGA  
constante no Termo de Referência. 
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CLÁUSULA X   
DA CONTRATAÇÃO 

 
10.1. A prestação do serviço se dará mediante a Ordem de Fornecimento emitida pelo fiscal do 
contrato e enviada à contratada por meio eletrônico, podendo ocorrer mais de um evento 
simultaneamente. 
 
10.2. Somente serão pagos os fornecimento efetivamente executados e aceitos pelo fiscal do 
contrato, de acordo com o número de profissionais colocados à disposição de forma 
concomitante. 
 
10.3. A cobrança dos serviços deverá se dar por fornecimento. 

 
CLÁUSULA XI  

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

11.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Federal 
nº 14.133/21 e Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/22. 
 
11.1.1. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 
a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da 
obrigação; e/ou, 
 
b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis 
exclusivamente à Administração. 
 
11.2. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, dentro do prazo 
estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração, garantido o direito prévio 
de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 
 
a) Multa no valor de 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preço, no 
caso de recusa ou atraso em sua celebração; 
 
b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 03 (três) anos com a 
Administração Pública, a critério da Prefeitura; 
 
11.2.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de 
firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto. 
 
11.3. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de 
comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa 
não regularizar a documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito 
prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e 
“b” do subitem 20.2 ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da 
natureza e gravidade da infração cometida e peculiaridades do caso em concreto. 
 
11.4. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, 
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com relação a multas serão 
aplicadas como segue: 
 
11.4.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total do objeto. 
 
11.4.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por inexecução 
parcial do ajuste. 
 



59 

 

 

11.4.3. Multa de 1,0% (um por cento) ao dia sobre o valor do material não entregue por dia de 
atraso, inclusive nas hipóteses de fixação de prazo para substituição ou complementação, 
limitada a demora até o máximo de 19 (dezenove) dias do prazo fixado, após restará configurada 
inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se deu em parte ou no todo. 
 
11.4.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em desacordo com as 
especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo de sua substituição, no prazo estabelecido. 
 
11.4.5. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de qualquer 
das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições desta cláusula. 
 
11.4.6. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do ajuste 
decorrente de culpa da Contratada. 
 
11.5. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando 
cabíveis. 
 
11.6. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 
167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido à 
dirigido à Autoridade Competente da Pasta, e protocolizado nos dias úteis, das 09:00 horas (DF) 
às 17:00 horas (DF). 
 
11.6.1. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico 
ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial 
original não tiver sido protocolizada. 
 
11.6.2. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra 
penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer 
condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital. 
 
11.7. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos termos 
do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
11.8. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, 
as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21 
 

CLÁUSULA XII 
PAGAMENTO 

 
12.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal pela 
contratada, pelos serviços efetivamente prestados, devidamente atestada pelo representante da 
contratante, conforme disposto no artigo 140 da Lei nº 14.133/2021, observado o disposto na 
normatização municipal. 
 
12.2. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data final do adimplemento do 
objeto do contrato, com a entrega na Unidade Requisitante dos documentos abaixo: 
a) Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura; 
b) Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal; 
c) Cópia da Nota de Empenho; 
d) Na hipótese de existir Nota de Retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) 
mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados. 
 
12.3 Serão observados, por ocasião do pagamento, se cabível, as disposições do art. 31 da Lei 

8.212 de 24 de julho de 1991, na sua redação atual, e orientações vigentes expedidas pelo 
INSS e pela PMSP. 
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12.4 Quando da solicitação de pagamento, se cabível, a contratada deverá comprovar a 
regularidade fiscal perante o CADIN resultante da execução do contrato mediante a 
apresentação de cópias das últimas guias de recolhimento do ISS, acompanhada de 
declaração em que ateste a correspondência entre a guia apresentada e o objeto 
contratual, ou de declaração de que não está sujeita ao pagamento do tributo, nos termos 
da Portaria SF 71/97. 

 
12.5 O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente no BANCO DO 

BRASIL S/A, nos termos do disposto no Decreto nº 51.197 publicado no D.O.C. de 
23/01/10. 

 
12.6 Quaisquer pagamentos não isentarão a contratada das responsabilidades contratuais, nem 

implicarão na aceitação dos serviços. 
 
12.7 Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) 

da(s) mesma(s) deverá(ao) acompanhar os demais documentos. 
 
12.8 Não será efetuado qualquer pagamento à empresa detentora da ARP enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 

 
12.9 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 

sustado para que a empresa detentora da ARP tome as medidas necessárias, passando o 
prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 

 
12.10 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SMC a seu critério, poderá 

devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar 
indevida. 

 
12.11 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para 

fins de atendimento das condições contratuais. 
 
12.12 A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum 

compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não 
instituições financeiras. 

 
12.13 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 

pela empresa detentora da ARP, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 
responsabilidade. 

 
12.14 Conforme legislação vigente, a SMC efetuará retenção, na fonte, dos tributos e 

contribuições sobre todos os pagamentos à empresa detentora da ARP. 
 
12.15 Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor 

constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não podendo sofrer 
qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento. 

 
12.16 Caso se façam necessárias providências complementares pela Contratada, necessárias 

ao pagamento, o prazo será interrompido e reiniciará a partir da data em que se der a 
complementação. 

 
12.17 Deverá haver a aplicação de compensação financeira quando houver atraso no 

pagamento dos valores devidos por culpa exclusiva do CONTRATANTE, dependente de 
requerimento formalizado pela CONTRATADA, conforme Portaria SF nº 05, de 06 de 
janeiro de 2012. 

 
12.17.1. Para fins de cálculo da compensação financeira, o valor do principal devido será 

reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de 
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poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta 
de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro rata tempore”), 
observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e 
aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu. 

 
CLÁUSULA XIII 

DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA 
 
13.1. A presente ARP poderá ser cancelada pela Administração, nas hipóteses previstas no 

artigo 12 da Lei Municipal nº 13.278/2002. 
 
13.2. Poderá ser cancelada pela Administração, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

quando a DETENTORA: 
 
13.2.1. descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou normas legais 

aplicáveis à espécie; 
 
13.2.2. não firmar contratos ou deixar de retirar notas de empenho, nos prazos previstos; 
 
13.2.3. não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se superior aos 

praticados no mercado. 
 
13.3. Sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa, a presente ata também poderá ser 

cancelada por razões de interesse público. 
 
13.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado deverá ser feita pessoalmente ou por 

correspondência com aviso de recebimento. 
 
13.5. Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão dos 

contratos em geral, com as consequências legalmente previstas. 
 

CLÁUSULA XIV 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA 

 
14.1. Esta Ata de Registro de Preço poderá ser utilizada por qualquer órgão dos Poderes 

Executivos e Legislativo do Município de São Paulo, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador. 

 
14.2. Caberá à DETENTORA, observadas as condições estabelecidas, aceitar o fornecimento, 

desde que sem prejuízo do atendimento dos quantitativos inicialmente estimados, 
destinados ao atendimento das necessidades da SMC. 

 
14.3. A contratação e a emissão de empenho serão autorizados pelo titular do órgão ao qual 

pertencer a Unidade Requisitante, ou autoridade por ele delegada, ficando a unidade 
responsável pelo cumprimento das disposições da presente ata, bem assim pela 
observância das normas aplicáveis à matéria. 

 
CLÁUSULA XV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1.O compromisso de prestação de serviço só estará caracterizado mediante recebimento da 
nota de empenho ou instrumento equivalente, como Ordem de Fornecimento., decorrente da 
ARP. 
 
15.2.A DETENTORA fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da 
ARP, ainda que a prestação de serviço decorrente tenha que ser efetuado após o término de sua 
vigência. 
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15.3.O preço a ser pago pela Administração é o vigente na referida ARP. 
 
15.4. Na hipótese da DETENTORA se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo 
correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos 
os efeitos legais. 
 
15.5.A DETENTORA deverá comunicar à Contratante toda e qualquer alteração nos dados 
cadastrais, para atualização. 
 
15.6.A DETENTORA obriga-se a manter, durante o prazo de vigência da presente ARP, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que precedeu este ajuste, inclusive 
no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir. 
 
15.7. Na hipótese de impedimento à contratação da empresa vencedora da licitação, as 
remanescentes poderão ser convocadas, observada a ordem classificatória e o disposto no 
Edital de Pregão nº 90039/SMC/G/2024. 
 
15.8.A avaliação da qualidade efetuada pela SMC, não exclui a responsabilidade da 
DETENTORA e/ou fabricante pela qualidade do serviço entregue, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei de contrato. 
 
15.9. Em relação a qualquer ato normativo citado explícita ou implicitamente pelo Termo de 
Referência – que precedeu este instrumento, dever-se-á sempre considerar as suas possíveis 
alterações parciais e/ou totais, de forma a não prejudicar o bom andamento deste certame 
licitatório. 
 
15.10.O preço a ser pago pela Administração pelo(s) objeto(s) compreenderá todos os custos 
necessários à execução do objeto, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, 
previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas necessárias à sua 
correta execução, de modo que nenhum outro ônus seja devido à DETENTORA. 
 

CLÁUSULA XVI 
ANTICORRUPÇÃO 

 
16.1. Para a execução desta Ata de Registro de Preço, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a dar a quem 
quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam 
prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta Ata de 
Registro de Preço, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus 
prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA XVII 
FORO 

17.1. Fica eleito o foro da comarca do município de São Paulo vara da fazenda pública para 
dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste. 
 
E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai 
assinado em 02 (duas) vias de igual teor pelas partes, na presença de 02 (duas) testemunhas 
abaixo qualificadas. 

São Paulo, xx de mês de 2024. 
Secretária Municipal de Cultura: 
 
DETENTORA: 
 
Testemunhas: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO DO CONTRATO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VI  
(MINUTA DE CONTRATO) 

TERMO DE CONTRATO Nº XX/SMC/2024 
 
PREGÃO ELETRÔNICO: 90039/2024/SMC-G 
 
PROCESSO: 6025.2024/0022954-6 
 
CONTRATANTE (UASG): SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SÃO PAULO – 
GABINETE (UASG 925054) 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS (ARP) PARA A AQUISIÇÃO DE ITENS DE MOBILIÁRIO, 
INCLUINDO CADEIRAS GIRATÓRIAS E FIXAS, ESTANTES SIMPLES E DUPLAS (INCLUSIVE 
INFANTIS), ESTANTES EXPOSITORAS, CARRINHOS DE LIVROS E BIBLIOCANTOS. O 
PROCESSO TAMBÉM ABRANGE A MONTAGEM DE TODOS OS ITENS E A GARANTIA DE 12 
(DOZE) MESES, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DAS BIBLIOTECAS VINCULADAS À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA (SMC), CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA QUE INTEGRA O EDITAL DE LICITAÇÃO DO 
PRESENTE PREGÃO ELETRÔNICO COMO ANEXO I. 
 
VALOR DO CONTRATO: R$ DOTAÇÃO A SER ONERADA: 
NOTA DE EMPENHO: 
 
CONTRATANTE: Prefeitura do Município de São Paulo – Secretaria Municipal de Cultura 
CONTRATADA:   
VALOR DO CONTRATO: 
DOTAÇÃO A SER ONERADA: ......................................................................... 
NOTA DE EMPENHO: 
 
Pelo presente instrumento, de um lado a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da 
Secretaria Municipal de Cultura, representada pelo Sr.            , adiante designada apenas 
CONTRATANTE e, de outro, a empresa      , CNPJ nº    , com sede à        –        – SP – CEP:    
telefone nº     , fax nº     e-mail  , neste ato representada pelo seu    , Sr.    , portador da Cédula de 
Identidade RG. nº     -SSP/   e inscrito no CPF(MF) sob nº       , residente e domiciliado à    , Bairro   
– SP, doravante designada apenas CONTRATADA, tendo em vista o despacho publicado no 
D.O.C. de  /  /  , foi ajustado o presente contrato que reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133/21, do 
Decreto Municipal nº 62.100/2022, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da Complementar nº 
123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e das demais normas complementares 
aplicáveis, bem como pelas cláusulas abaixo discriminadas, integrando o presente ajuste o edital 
de licitação, seus Anexos e a proposta da contratada anexada ao citado processo. 
 

1.1. Constitui objeto deste Registro de preços (ARP) para a aquisição de itens de mobiliário, 
incluindo cadeiras giratórias e fixas, estantes simples e duplas (inclusive infantis), estantes 
expositoras, carrinhos de livros e bibliocantos. o processo também abrange a montagem de todos 
os itens e a garantia de 12 (doze) meses, atendendo às necessidades das bibliotecas vinculadas 
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CLÁUSULA SEGUNDA 
DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO PRAZO PARA INÍCIO DA 

EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO VALOR, DA DOTAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 

à Secretaria Municipal de Cultura (SMC), conforme as especificações constantes do termo de 
referência que integra o edital de licitação do presente pregão eletrônico como anexo I. 
 
1.1.1. Deverão ser observadas todas as especificações técnicas, contidos no Anexo I – Termo de 
Referência, que acompanharam o Edital que precedeu este Ajuste e ora faz parte do presente 
Termo para todos os efeitos. 
 

2.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses de  …/…../2024, com início a contar 
da data da sua assinatura. O prazo de vigência poderá ser prorrogado na forma do artigo 84 da 
Lei n° 14.133, de 2021, e do artigo 104 do Decreto Municipal n.º 62.100, de 2022, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 
 
2.1.1. As prorrogações serão formalizadas mediante termo aditivo, justificadas por escrito, e 
previamente autorizadas pela CONTRATANTE. 
 

3.1. O valor total estimado da presente contratação é de R$ (), conforme valores unitários das 
diárias descritas abaixo: 
 

 

LOTE 01 - PARTICIPAÇÃO AMPLA – EQUIPAMENTOS BIBLIOTECAS 

Item 
Descrição Minima  

Vide Anexo A do Termo de 
Referências 

Unid. 
Fornecimento Quant. 

Marca  Valor 
Unitatio 

Valor 
Total 

1 
Estante de aço simples para 
acomodação de livros  

Unidade 1.500    

2 
Carrinho para transporte de 
livros  

Unidade 50    

3 Estante de aço dupla-face  Unidade 1.200    

4 Estante de aço infantil dupla-
face  

Unidade 225    

5 Estante de aço infantil simples  Unidade 525    

6 Estante expositora de 
periódicos  

Unidade 150    

7 Bibliocanto dobrado em “L”  Unidade 1500    

VALOR TOTAL LOTE 01 – R$  
  
 

LOTE 02 -  PARTICIPAÇÃO AMPLA – CADEIRAS 

Item 
Descrição Minima  

Vide Anexo A do Termo de 
Referências 

Unid. 
Fornecimento Quant. 

Marca Valor 
Unitatio 

Valor 
Total 

1 
Cadeira giratória média 
estofada com apoio de braço  

Unidade 450    
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2 
Cadeira fixa sem apoio de 
braço  

Unidade 225    

VALOR TOTAL LOTE 02  – R$  
 
 

LOTE 03 – PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME E EPP / EQUIPAMENTOS 
BIBLIOTECAS 

Item 
Descrição Minima  

Vide Anexo A do Termo de 
Referências 

Unid. 
Fornecimento Quant. 

Marca  Valor 
Unitatio 

Valor 
Total 

1 
Estante de aço simples para 
acomodação de livros - 

Unidade 500    

2 
Carrinho para transporte de 
livros  

Unidade 150    

3 Estante de aço dupla-face  Unidade 400    

4 Estante de aço infantil dupla-
face  

Unidade 75    

5 Estante de aço infantil simples  Unidade 175    

6 Estante expositora de 
periódicos  

Unidade 50    

7 Bibliocanto dobrado em “L”  Unidade 500    

VALOR TOTAL LOTE 03 – R$  
 

LOTE 04 - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME E EPP / CADEIRAS 

Item 
Descrição Minima  

Vide Anexo A do Termo de 
Referências 

Unid. 
Fornecimento Quant. 

Marca  Valor 
Unitatio 

Valor 
Total 

1 
Cadeira giratória média 
estofada com apoio de braço  

Unidade 150    

2 
Cadeira fixa sem apoio de 
braço  

Unidade 75    

VALOR TOTAL LOTE 04 – R$  
 
 
3.2. O preço ajustado estão incluídos todos os custos, impostos, taxas, benefícios, constituindo, 
a qualquer título, a única e completa remuneração pelo adequado e perfeito fornecimento do 
objeto deste, inclusive os decorrentes de transporte, de despesas trabalhistas, previdenciárias, 
impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos necessários, de modo a 
que nenhuma outra remuneração seja devida a CONTRATADA além do valor de sua proposta. 
 
3.3. Para a cobertura das despesas com a execução do presente contrato para o exercício de 
2024 no valor de R$ (), onerará a Dotação Orçamentária nº nota de empenho será emitida quando 
sistema for aberto para a execução do orçamento do exercício de 2024, respeitado o princípio da 
anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente onerar as dotações do 
orçamento próprio. 
 
3.4. O pagamento será feito por crédito em conta corrente especificada pelo credor e mantida 
no BANCO DO BRASIL S.A., decorridos 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento 
de toda documentação mencionada no item 3.5., bem como do atestado de recebimento e 
aprovação do(s) serviço(s) na sede da unidade gestora da Secretaria Municipal de Cultura, 
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mediante renovação das certidões negativas de débitos, a saber: 
 
3.4.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União; 
3.4.2. Certidão Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e as de terceiro; 
3.4.3. Certidão Negativa de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo; 
3.4.4. Comprovação de regularidade junto ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN Municipal; 
3.4.5. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS; 
3.4.6. Certidão Negativa de Débitos referentes a Tributos Estaduais relacionados com a 
prestação licitada; 
3.4.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
3.5. A documentação a ser entregue pelo(s) fornecedor(es) é a seguinte: 
 
a) Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura; 
b) Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal; 
c) Cópia da Nota de Empenho; 
d) Na hipótese de existir Nota de Retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) 
da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados. 
 
3.6. O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente no BANCO DO 
BRASIL S/A, nos termos do disposto no Decreto nº 51.197 publicado no D.O.C. de 23/01/10. 
 
3.7. Quaisquer pagamentos não isentarão a contratada das responsabilidades contratuais, nem 
implicarão na aceitação dos serviços. 
 
3.8. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) 
mesma(s) deverá(ao) acompanhar os demais documentos. 
 
3.9. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa detentora da ARP enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
 
3.10. correndo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado 
para que a empresa detentora da ARP tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
3.11. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SMC a seu critério, poderá 
devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida. 
 
3.12. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins 
de atendimento das condições contratuais. 
 
3.13. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum 
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições 
financeiras. 
 
3.14. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 
pela empresa detentora da ARP, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 
responsabilidade. 

 
 
3.15. Conforme legislação vigente, a SMC efetuará retenção, na fonte, dos tributos e 
contribuições sobre todos os pagamentos à empresa detentora da ARP. 
 
3.16. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor 
constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não podendo sofrer qualquer 
atualização monetária até o efetivo pagamento. 
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3.17. Caso se façam necessárias providências complementares pela Contratada, necessárias ao 
pagamento, o prazo será interrompido e reiniciará a partir da data em que se der a 
complementação. 
 
3.18. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A, 
conforme disposto no Decreto nº 51.197, de 22/01/2010. 
 
3.19. Deverá haver a aplicação de compensação financeira quando houver atraso no pagamento 
dos valores devidos por culpa exclusiva do CONTRATANTE, dependente de requerimento 
formalizado pela CONTRATADA, conforme Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012. 
 
3.20. Deverá haver a aplicação de compensação financeira quando houver atraso no pagamento 
dos valores devidos por culpa exclusiva do CONTRATANTE, dependente de requerimento 
formalizado pela CONTRATADA, conforme Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012. 
 
3.20.1. Para fins de cálculo da compensação financeira, o valor do principal devido será 
reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de 
juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins 
de compensação da mora (TR + 0,5% “pro rata tempore”), observando-se, para tanto, o período 
correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento 
efetivamente ocorreu. 
 

 
 
4.1 Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no 
preço, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, 
emolumentos, em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única 
remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 
 
4.2 Para fazer às despesas do Contrato, foi emitida a nota de empenho nº ........., no valor de R$ 
.....(.....), onerando a dotação orçamentária nº ........... do orçamento vigente, respeitado o 
princípio da anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente onerar as 
dotações do orçamento próprio. 
 
4.3. Os preços poderão ser reajustados após 01 (um) ano da data do orçamento estimado, 
adotando-se os índices estabelecidos em âmbito municipal. 
 
4.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação. 
 
4.3.2. O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, válido no momento da aplicação do 
reajuste, nos termos da Portaria SF n.º 389/17, bem como Decreto Municipal nº 57.580/17. 
 
4.4. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria da Secretaria da Fazenda nº 
05/2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 
Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu 
causa ao atraso no pagamento, nos termos legais. 
 
4.5. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a 
legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
DO REAJUSTE DE PREÇOS 
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CLÁUSULA QUINTA 
DOS LOCAIS DO SERVIÇO 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
5.1.  Local de Prestação do Serviço 
 
5.1.1 Os locais de entrega dos equipamentos serão indicados pela CONTRATANTE no momento 
da emissão da Ordem de Fornecimento de acordo com o item 8 DO LOCAL DE ENTREGA  
constante no Termo de Referência.. 

CONTRATANTE: 
 
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, bem como o Termo de Contrato decorrente. Conduzir 
os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados. 
 
b) Aplicar as penalidades, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do 
descumprimento do estabelecido na Ata de Registro de Preços. 
 
c) Notificar a DETENTORA para realizar a substituição dos agentes produtores operacionais que 
não corresponderem às características ou exigências previstas neste documento. 
 
d) Cumprir com as condições de pagamento à DETENTORA. 
 
e) Fiscalizar o contrato. 
 
f) Designar o servidor que será o fiscal do contrato através de portaria publicada no Diário 
Oficial. Este servidor será responsável pelo acompanhamento, fiscalização e ateste dos serviço, 
bem como as demais atribuições constantes no Decreto Municipal nº 62.100/2022. 
 
CONTRATADA: 
Além das responsabilidades previstas na legislação em vigor, constituem obrigações e  
responsabilidades da Contratada o que segue: 
 
a) A empresa detentora da ARP dever-se-á responsabilizar pelos vícios e danos decorrentes do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990). 
 
b) Substituir às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos. 

 
c) Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Cultura – SMC, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, o(s) possível(is) motivo(s) que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 
d) Garantir que o material seja original e de procedência legal, além de que não seja de maneira 
alguma, fruto de recondicionamento ou refurbished (não aprovado no controle de qualidade inicial 
de fábrica e/ou consertado, devendo ser da linha de frente de produção). 

 
e) Entregar os materiais dentro do prazo exigido neste Termo de Referência. 

 
f) Obriga-se a substituir os materiais ou em sua totalidade que venha apresentar problemas na 
sua utilização. 

 
g) Reembolsar os cofres públicos caso não seja possível substituir parte do material ou em sua 
totalidade que venha apresentar problemas contínuos que inviabilize sua utilização, logo seja(m) 
concluído(s) laudo(s) técnico(s) conclusivo(s), por defeitos de fabricação, o(s) qual(is) correrá(ão) 
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CLÁUSULA OITAVA 

DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

CLÁUSULA NONA 
DA RESCISÃO 

a(s) sua(s) expensa(s) em laboratório a ser indicado pela Secretaria Municipal de Cultura – SMC. 
 

h) Arcar com as despesas tributárias, inclusive as taxas, bem como aquelas referentes a seguro, 
transporte, entre outras. 

 
i) Em caso de extravio do material antes de sua recepção pela Secretaria Municipal de Cultura 
– SMC, a empresa detentora da ARP deverá arcar com todas as despesas. 

 
j) Em todo caso de devolução ou extravio do material, a empresa detentora da ARP será 
responsável pelo pagamento fretes, carretos, seguros e tributos, se ocorrerem. 

 
k) Notificar a Secretaria Municipal de Cultura – SMC, através de justificativa circunstanciada 
formal, da ocorrência de qualquer evento que venha causar atrasos ou impedimentos entrega dos 
materiais, justificando o atraso por escrito, o que, em hipótese alguma eximirá a detentora da ARP 
das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizado. 

 
l) A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

 
m) Garantir sigilo absoluto das informações, durante toda a execução contratual, com atenção 
especial a Lei Federal nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

 
n) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (artigo 116, da Lei n.º 14.133/2021). 
 
 

 
A execução do ajuste será acompanhada e fiscalizada por representante, servidor público 
regularmente designado pelo contratante, nos termos do Decreto Municipal n.º 62.100, de 2022 
 
8.1. Competirá ao fiscal do ajuste dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato, de tudo dando ciência à autoridade competente, para medidas cabíveis. 
 
8.2. No curso da execução dos serviços e em sua entrega caberá a contratante fiscalizar o 
cumprimento da execução do objeto, conforme especificações exigidas, com vistas ao 
recebimento do objeto a ser contratado, sem prejuízo da fiscalização exercida pela contratada. 
 
8.3. A contratante, através do fiscal do contrato, realizará avaliação do nível de atendimento dos 
serviços executados. 
 
8.4. Após a realização do evento, o responsável pelo evento, em conjunto com o fiscal do ajuste, 
atestará a execução dos mesmos em conformidade com a Ordem de Fornecimento emitida. 
 

 
9.1. Dar-se-á a rescisão do contrato em qualquer das hipóteses previstas na Lei Federal nº 
14.133/21, do Decreto Municipal nº 62.100/2022 e suas respectivas modificações com as 
condições ali indicadas. 
 
9.2. Quando do término do prazo contratual ou no caso de rescisão em qualquer das hipóteses 
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CLÁUSULA DÉCIMA 
DAS PENALIDADES 

previstas na Lei Federal nº 14.133/21, à Secretaria Municipal de Cultura – SMC no interesse 
público é assegurado o direito de exigir que a CONTRATADA, conforme o caso, continue a 
execução dos serviços, nas mesmas condições, por um período de até 90 (noventa) dias, ou até o 
término de nova licitação e contratação, o que ocorrer primeiro, formalizado por intermédio de 
aditivo contratual, a fim de garantir a solução de continuidade da prestação dos serviços. 
 
9.3. A oposição de qualquer das partes à prorrogação contratual não constitui denúncia do 
ajuste, ficando assegurado à SMC o direito de fixar o Termo Final de até 90 (noventa) dias 
contados a partir do término da vigência do contrato ou de sua eventual prorrogação, observado o 
limite legal de 60 (sessenta) meses. 
 
 

 
10.1. Além das sanções previstas no Título IV, Capítulo I da Lei Federal nº 14.133/21 e Seção XI 
do Decreto Municipal nº. 62.100/22, a Detentora estará sujeita as penalidades a seguir descritas: 
 
a) advertência; 
 
b) impedimento de licitar e contratar; ou 
 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
 
10.1.1. Multa no valor de 20% (vinte inteiros por cento) do valor do ajuste no caso de recusa para 
sua assinatura ou da retirada da Nota de Empenho. 
 
10.1.2. Multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho ou da Ordem de 
Fornecimento, até o 19º (décimo nono) dia de atraso, após o que será aplicada a multa prevista 
no subitem 8.1.1. 
 
10.1.3. Pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo de até 03 (três) 
anos com a Prefeitura Municipal de São Paulo, a critério da Administração. 
 
10.1.4. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de 
retirar a Ordem de Fornecimento, pela não apresentação dos documentos necessários para tanto. 
 
10.2. Aplicar-se-ão, também as seguintes penalidades: 
 
10.2.1. Multa por atraso na entrega do objeto: 0,5% (meio por cento) sobre a quantidade que 
deveria ser entregue, por dia de atraso, até o limite de 15% (quinze por cento). 
 
10.2.2. Ocorrendo atraso superior a 30 (trinta) dias, a Contratante poderá, a seu critério, recusar o 
recebimento dos materiais, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do 
Ajuste, conforme o caso. 
 
10.2.3. Multa por inexecução parcial do ajuste: 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela que 
deveria ser executada. 
 
10.2.4. Multa por inexecução total do ajuste: 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do ajuste, 
sem prejuízo de, a critério da Administração, aplicar-se-á pena de suspensão temporária do direito 
de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 03 (três) anos. 
 
10.2.5. Caso se constatem problemas técnicos relacionados ao objeto entregue, a Detentora 
deverá substituí-lo, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de aplicação de multa de 
0,5% (meio por cento), a partir do 11º (décimo primeiro) dia, sobre o valor da parcela entregue 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DA GARANTIA 

irregularmente, até o limite de 20 (vinte) dias, após o que será aplicada a multa prevista no 
subitem da inexecução parcial 10.2.3, podendo ser aplicada cumulativamente, pena de suspensão 
temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 03 (três) 
anos. 
 
10.2.6. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de quaisquer 
das obrigações decorrentes do ajuste, não previstos nos subitens anteriores. 
 
10.3. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando 
cabíveis. 
 
10.4. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da 
empresa apenada, garantida a defesa prévia. A critério da Administração e em sendo possível, o 
valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da Prefeitura 
Municipal de São Paulo. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida 
ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 

 
11.1 Para execução deste contrato, será prestada garantia no valor de R$ ......., 
correspondente ao importe de 5% (cinco inteiros por cento) do valor total do contrato, sob a 
modalidade ....., nos termos do artigo 96, § 1° da Lei Federal n° 14.133/2021, considerando o 
prazo previsto no item 16.5 do Edital e  observado o quanto disposto na Portaria SF nº 76/2019. 
 
11.1.1 Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência 
prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida. 
 
11.1.2 A garantia deverá ser apresentada em data não superior a 15 (quinze) dias, contados 
da assinatura do contrato, admitindo-se uma prorrogação, mediante requerimento justificado e 
aceito pelo órgão ou entidade contratante, sendo atualizada periodicamente e renovada a cada 
eventual prorrogação do contrato, observando-se o disposto no artigo 96 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como os procedimentos e normas fixadas pela Secretaria Municipal da 
Fazenda. 
 
11.1.2.1 O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade 
estabelecida na cláusula 10.2 deste contrato. 
 
11.2 A garantia prestada suportará os ônus decorrentes do inadimplemento das obrigações 
contratuais, inclusive os débitos trabalhistas e previdenciários, respondendo, também, pelas 
multas impostas pelo órgão ou entidade municipais, independentemente de outras cominações 
legais, nos termos do Decreto Municipal nº. 62.100/2022 e Orientação Normativa 2/12 – PGM, 
e/ou de multas aplicadas à empresa contratada. 
 
11.3 A garantia prestada deverá ser retida, mesmo após o término da vigência do contrato, 
até o atestado do cumprimento de todas as obrigações contratuais ou quando em curso ação 
trabalhista ajuizada por empregado da contratada em face da Administração Pública Municipal, 
tendo como fundamento a prestação de serviços durante a execução do contrato, que poderá 
prever, ainda, a utilização do valor da garantia contratual retida como depósito judicial, se ainda 
não garantido o juízo pelo contratado. 
 
11.4 A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento 
Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de 
comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho que 
possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua 
liberação, nos termos da Orientação Normativa 2/12 – PGM.   
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
ANTICORRUPÇÃO 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
11.5 A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas 
as modalidades referidas no artigo 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
11.6 A garantia prestada, em seguro-garantia ou fiança bancária, deverá ter validade mínima 
de 180 (cento e oitenta) dias, além do prazo estimado para encerramento do contrato, por força 
da Orientação Normativa nº 2/2012 da PGM.  
 

 
12.1 Para a execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de 
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, 
que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 
 

 
13.1 Ficam vinculados a este contrato, para todos os efeitos legais, o Edital de Pregão 
Eletrônico nº 90006/SMC/2024, seus Anexos e a proposta apresentada pelo licitante vencedor, 
independentemente de sua transcrição. 
 
13.2 A CONTRATADA se obriga a manter, durante a execução do Contrato, todas as condições 
de habilitação e qualificação originadas na Licitação. 
 
13.3 Os casos omissos serão disciplinados pelos princípios estatuídos na Lei Federal nº 
14.133/21, do Decreto Municipal nº 62.100/2022 e decretos regulamentadores e demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis à matéria. 
 
13.4 Fica eleito o Foro da fazenda Pública da Comarca desta Capital para dirimir qualquer 
dúvida proveniente desse Contrato. 
 
E, para firmeza e validade de tudo quanto ficou estipulado, lavrou-se o presente termo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme, vai firmado pelas partes na 
presença das testemunhas abaixo. 
 
São Paulo, xx de ……..de 2024. 
 
 
SMC 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
1.    

EMPRESA 
 
 
 
2.    

RG: RG: 
CPF: C



 

 

ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Papel Timbrado da Empresa Licitante) 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO: 90039/2024/SMC-G 
 
PROCESSO: 6025.2024/0022954-6 
 
CONTRATANTE (UASG): SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SÃO PAULO – GABINETE 
(UASG 925054) 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS (ARP) PARA A AQUISIÇÃO DE ITENS DE MOBILIÁRIO, 
INCLUINDO CADEIRAS GIRATÓRIAS E FIXAS, ESTANTES SIMPLES E DUPLAS (INCLUSIVE 
INFANTIS), ESTANTES EXPOSITORAS, CARRINHOS DE LIVROS E BIBLIOCANTOS. O 
PROCESSO TAMBÉM ABRANGE A MONTAGEM DE TODOS OS ITENS E A GARANTIA DE 12 
(DOZE) MESES, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DAS BIBLIOTECAS VINCULADAS À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA (SMC), CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA QUE INTEGRA O EDITAL DE LICITAÇÃO DO 
PRESENTE PREGÃO ELETRÔNICO COMO ANEXO I. 
 
À  
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
___________________________________________________ [nome da empresa], 
____________________________ [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A, etc.), localizada 
(endereço completo) __________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
________________, neste ato representada pelo Sr.(a) __________________, [cargo] 
_____________ [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade nº 
________________, inscrito no CPF sob o nº __________________, DECLARA, sob as 
penalidades do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra como :  
 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 4/12/2006;  
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 
de 14/12/2006.  
 
Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por qualquer das hipóteses descritas no § 
4º, do art. 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e que inexistem fatos supervenientes que 
conduzam ao seu desenquadramento dessa situação.  
 
Local e data  
 
(Assinatura do Representante Legal da Empresa)  
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 


